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Resumo 

Este relatório de estágio apresenta um estudo sobre a situação de Data Governance na 

EFACEC, uma empresa de renome internacional nos setores de energia, transportes, ambi-

ente e mobilidade elétrica. O principal problema identificado é a incerteza sobre a qualidade 

das práticas, políticas e processos de Data Governance no departamento de tecnologias de 

informação e serviços corporativos. Com o intuito de dar resposta a este problema, este 

estudo apresenta dois objetivos: caracterizar a situação de Data Governance na EFACEC e 

analisar o seu efeito sobre a tomada de decisão e o planeamento de ação na organização. 

Neste estudo foi adotada uma abordagem metodológica qualitativa a partir de um 

estudo de caso único e com base em entrevistas semiestruturadas e análise documental. O 

estudo revelou que a maturidade de Data Governance na EFACEC é baixa, com desafios signi-

ficativos em áreas como consciência, formalização, metadados, tutela, qualidade de dados e 

gestão de dados mestres. A falta de políticas formalizadas e programas de formação contínua, 

bem como a gestão inadequada de metadados, são alguns dos pontos críticos identificados. 

Estes fatores resultam em decisões baseadas em informações imprecisas ou desatualizadas, 

o que compromete a eficácia das estratégias de negócio. Esta análise evidencia a necessidade 

urgente de implementar estratégias de Data Governance mais robustas e estruturadas para me-

lhorar a maturidade da EFACEC nesta área. Conclui-se que a melhoria na gestão de dados 

pode contribuir para decisões mais precisas e eficazes, desde que sejam desenvolvidas práti-

cas de Data Governance consistentes e alinhadas com os desafios estratégicos atuais da EFA-

CEC.  

 

Códigos JEL: C81, M10, G30 

Palavras-chave: Data Governance; Avaliação Organizacional; Transformação Digital 
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Abstract 

This internship report presents a study on the state of  Data Governance at EFACEC, 

an internationally renowned company in the energy, transportation, environment, and elec-

tric mobility sectors. The main issue identified is the uncertainty regarding the quality of  

Data Governance practices, policies, and processes in the information technology and cor-

porate services department. To address this issue, the study presents two objectives: to char-

acterize the state of  Data Governance at EFACEC and to analyze its impact on decision-

making and action planning within the organization. 

A qualitative methodological approach was adopted in this study, based on a single 

case study and supported by semi-structured interviews and document analysis. The study 

revealed that the maturity of  Data Governance at EFACEC is low, with significant challenges 

in areas such as awareness, formalization, metadata, stewardship, data quality, and master data 

management. The lack of  formalized policies and continuous training programs, as well as 

inadequate metadata management, are some of  the critical points identified. These factors 

result in decisions based on inaccurate or outdated information, compromising the effective-

ness of  business strategies. This analysis highlights the urgent need to implement more ro-

bust and structured Data Governance strategies to improve EFACEC's maturity in this area. 

It is concluded that improving data management can contribute to more accurate and effec-

tive decision-making, provided that consistent Data Governance practices aligned with 

EFACEC's current strategic challenges are developed. 

 

JEL-codes: C81, M10, G30 

Key-words: Data Governance; Organizational Assessment; Digital Transformation 
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1.   Introdução 

 Num cenário de constante evolução tecnológica e crescentes exigências da socie-

dade, o Data Governance surge como um campo de interesse crescente para as organizações. 

Weber e Otto (2007) definem Data Governance como um conceito que estabelece diretrizes e 

padrões para a gestão da qualidade dos dados, assegurando conformidade com a estratégia 

corporativa, tomada de decisões e o planeamento de ações.  As empresas reconhecem o Data 

Governance como uma estratégia crucial para enfrentar os desafios relacionados à qualidade 

dos dados, impulsionados pela dinâmica do mercado (Otto, 2013). Existe uma necessidade 

de estratégias personalizadas de Data Governance, adaptadas às diversas necessidades e con-

textos nos quais as empresas operam, alinhando a gestão de dados às especificidades organi-

zacionais, incluindo a estrutura, estratégias competitivas e regulamentos do sector (Weber et 

al., 2009). 

Este alinhamento visa melhorar a eficácia da gestão de dados em consonância com 

os objetivos estratégicos e operacionais da empresa, além de promover a qualidade dos dados 

e a eficiência organizacional. A importância de tratar os dados como um ativo organizacional 

é reforçada pela necessidade de reportar informações consistentes e fiáveis para aumentar o 

valor do negócio e cumprir os requisitos legais (Khatri & Brown, 2010).  A gestão eficiente 

dos dados está diretamente relacionada com a qualidade das decisões tomadas, evidenciando 

o papel crucial de uma gestão robusta para o sucesso organizacional. Wang (1998, p.65) es-

clarece que as organizações devem basear-se na premissa de “tratar a informação como se 

gere os produtos físicos” para garantir a entrega de informações de alta qualidade aos utili-

zadores de informação. 

O objetivo principal do Data Governance é tratar os dados como um ativo estratégico, 

maximizando o seu valor enquanto são geridos de forma responsável e ética, garantindo 

privacidade, precisão, usabilidade e disponibilidade (Xu et al., 2023). O processo abrange a 

organização interna e as interações entre organizações, desde a recolha até ao uso, processa-

mento e partilha dos dados (Janssen et al., 2020). A implementação do Data Governance exige 

um entendimento profundo das estruturas formais de gestão, a definição do âmbito dos 

dados necessários e a identificação dos fatores que influenciam a sua implementação, além 

de considerar as consequências do processo, incluindo os impactos no desempenho e na 

gestão de riscos (Abraham et al., 2019). Os benefícios de adotar uma boa gestão de dados 

são a melhoria da qualidade dos dados, otimização da segurança, aumento da eficiência 
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operacional e a conformidade regulatória (Prado et al., 2021). 

O problema colocado pela EFACEC, empresa onde foi realizado o estágio curricular, 

relaciona-se com a incerteza sobre a qualidade das práticas, políticas e processos de Data 

Governance no departamento de tecnologias de informação e serviços corporativos.  Em al-

gumas situações, as práticas e os processos eram implementados sem a existência de uma 

política formalmente estabelecida. A EFACEC tem enfrentado transformações profundas, 

que modificaram significativamente as suas exigências de informação, tornando-as mais vo-

lumosas e complexas. A diversidade de fontes de dados e o crescente número de colabora-

dores, juntamente com os desafios dos ambientes económicos atuais, exigiram uma estratégia 

robusta para assegurar a disponibilidade de informações confiáveis e acessíveis, cruciais para 

suportar decisões estratégicas na organização. Este relatório apresenta um estudo que visa 

dar resposta ao problema colocado. Em colaboração com o departamento de Data Governance 

e Business Intelligence e com o departamento de sistemas de informação da EFACEC, foram 

definidos dois objetivos:  

1. Caracterizar a situação de Data Governance na empresa EFACEC 

2. Analisar o impacto do estado de Data Governance da EFACEC na tomada de decisão 

e no planeamento de ação na organização.  

Este estudo utiliza uma abordagem qualitativa baseada num estudo de caso único. Os 

estudos de caso são entendidos como uma ferramenta metodológica para a compreensão 

detalhada de situações específicas (Stake, 1995). A principal fonte de dados utilizada consiste 

em entrevistas semiestruturadas realizadas a colaboradores de diferentes departamentos, in-

cluindo responsáveis de áreas corporativas e operacionais, e a diretores. Os funcionários dos 

serviços corporativos são os principais responsáveis pela utilização, e, em alguns dos casos, 

pela definição e aplicação das políticas de Data Governance ao nível do grupo.  Entre os parti-

cipantes das entrevistas, incluem-se diretores de diversas áreas, como business intelligence, logís-

tica, operações, suporte a aplicações, qualidade e sustentabilidade, infraestruturas, além de 

analistas de negócios e responsáveis financeiros. O estudo também utiliza fontes documen-

tais internas e externas para complementar a análise.  

A EFACEC, objeto deste estudo de caso, é uma empresa com mais de 100 anos de 

história, dedicada à exportação de soluções tecnológicas e equipamentos. Com presença em 

mais de 65 países, a empresa desenvolve soluções integradas nos setores de energia, trans-

portes, ambiente e mobilidade elétrica (Efacec, 2024). Em 2020, a EFACEC foi nacionalizada 
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para resolver questões acionistas e, em 2023, foi adquirida pela empresa de investimentos 

Mutares, como parte de um processo de reprivatização (Lazarino, 2019).  

Este relatório de estágio está estruturado em seis capítulos. O primeiro capítulo ofe-

rece uma introdução ao tema de Data Governance na EFACEC, onde é explorado a relevância 

e os objetivos do estudo. O segundo capítulo apresenta uma revisão de literatura detalhada 

sobre a definição de Data Governance, os diversos modelos de maturidade, incluindo uma aná-

lise aprofundada dos modelos de Stanford, Association of  Records Managers and Administrators 

(ARMA), Gartner, e E-Ark, e o impacto do Data Governance nas organizações. O terceiro 

capítulo apresenta a metodologia de investigação usada no estudo empírico a partir de um 

estudo de caso único, a EFAFEC. O quarto capítulo aborda a história e o contexto organi-

zacional da EFACEC, dando a conhecer um panorama da empresa com foco no seu processo 

de Data Governance. O quinto capítulo apresenta e discute os resultados da investigação. O 

sexto capítulo conclui com as principais conclusões, contribuições, limitações e sugestões 

para investigação futura.  
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2. Revisão de literatura 

2.1. Fundamentos e evolução do Data Governance 

O Data Governance é um conceito abrangente e complexo. De acordo com Weber e 

Otto (2007), o Data Governance refere-se a um conjunto de diretrizes e padrões que regulam 

a qualidade dos dados, e que garantem a sua conformidade com a estratégia corporativa, 

apoio à tomada de decisões e planeamento de ações. Abarca toda a organização interna e as 

interações entre entidades. Envolve desde a recolha até o uso, processamento e partilha de 

dados (Quach et al., 2022). O objetivo essencial é tratar os dados como um recurso estraté-

gico, maximizando o seu valor enquanto se garante uma gestão responsável e ética. Isto inclui 

a proteção da privacidade, a garantia de precisão, usabilidade e acessibilidade dos dados, con-

forme apontado por Janssen et al. (2020). 

Segundo Zhang et al. (2022), o conceito Data Governance pode ser explicado por duas 

vertentes. A primeira vertente foca-se no exercício de autoridade e controle sobre os dados, 

com o objetivo de maximizar o seu valor estratégico para a organização, tornando-os em 

recursos valiosos e úteis  (Otto, 2011). A segunda vertente, por outro lado, enfatiza que o 

Data Governance abrange várias áreas como, o tratamento de dados, a qualidade de dados, os 

metadados, o acesso aos dados e o ciclo de vida dos dados (Alhassan et al., 2018). Cada uma 

destas áreas lida com questões centrais que são cruciais para a gestão eficaz dos dados. Desta 

forma, é necessário a definição de políticas, processos e padrões para assegurar a qualidade 

e segurança dos dados, bem como a sua proteção de privacidade.  

À medida que o tempo avançou, a função da gestão de dados nas organizações sofreu 

uma metamorfose significativa. O que começou como uma ferramenta estratégica para or-

ganizar e aproveitar dados, evoluiu para se tornar num pilar essencial nas empresas, funda-

mental para garantir decisões bem fundamentadas, proteger informações, promover a efici-

ência operacional, a redução de custos e a transparência. Este progresso sublinha a crescente 

relevância do Data Governance em ambientes corporativos, complexos e centrados em dados 

(Gray, 2007). 

A transformação digital e a adoção de novas tecnologias, como a inteligência artificial 

(IA), impulsionaram a necessidade de uma gestão de dados robusta, capaz de se adaptar e 

responder às exigências emergentes, incluindo uma maior capacidade de processamento e 

armazenamento de dados, enquanto mantém o controle e a visibilidade sobre os mesmos. A 

evolução do Data Governance está igualmente ligada à necessidade de conformidade com 
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regulamentos, como o regulamento geral sobre a proteção de dados (GDPR) da União Eu-

ropeia. 

Assim, além de assegurar a conformidade legal, a gestão de dados deve garantir a 

proteção da privacidade e segurança dos dados pessoais, essencial para cumprir os regula-

mentos de privacidade como o GDPR, e também para fomentar a inovação e modernizar as 

operações e serviços (Rascão, 2021). 

2.2.  Princípios do Data Governance  

De acordo com Brous et al. (2016), uma implementação eficaz de Data Governance 

numa organização deve seguir um conjunto de princípios que permitam definir estratégias e 

métodos para a empresa. Estas estratégias são essenciais para alinhar os dados com as neces-

sidades e os objetivos da empresa, garantir a conformidade com os regulamentos e promover 

um entendimento comum e consistente sobre os dados entre todos os intervenientes. Os 

principais princípios do Data Governance apresentados na literatura são: organização, alinha-

mento, conformidade e conhecimento mútuo (Nadal et al., 2022).  

 O princípio “organização” enfatiza a necessidade de uma estrutura clara dos direitos 

de decisão e responsabilidades dentro do Data Governance, tendo como propósito promover 

comportamentos desejáveis no uso de dados. A estrutura organizacional deve estar alinhada 

com os objetivos da organização, medindo o desempenho através da manutenção ou au-

mento do valor dos ativos de dados. Tallon (2013) argumenta que uma infraestrutura de 

tecnologias de informação bem desenvolvida é fundamental para sustentar uma gestão de 

dados eficaz, e permite que os sistemas de informação estejam alinhados com as práticas de 

gestão e controle de dados. A gestão de dados deve ser adaptada para se adequar à estrutura 

e necessidades específicas de cada organização, evitando uma “abordagem universal” (Weber 

& Otto, 2007, p. 7). 

As práticas implementadas de Data Governance precisam de assegurar a consonância 

dos dados com os requisitos da organização. O princípio “alinhamento” implica estabelecer 

claramente a finalidade dos dados, assegurando que as políticas delineadas sejam adequadas 

para a administração dos dados e que os procedimentos relativos à sua gestão estejam har-

monizados com a estratégia empresarial abrangente (Panian, 2010). 

O princípio “conformidade” inclui a definição clara de uma autoridade para criar e 

impor políticas e procedimentos de dados, estabelecendo a gestão de dados como a fundação 
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de uma prática eficaz de Data Governance. A determinação colaborativa de políticas entre as 

equipas de tecnologias de informação e de negócios é essencial, assim como os mecanismos 

para garantir que as organizações sejam responsabilizadas por essas obrigações, combinando 

incentivos e penalidades (Malik, 2013).  

Gerir dados de forma adequada só é possível se existir um conhecimento partilhado 

sobre o que os dados significam e sobre a sua importância para a organização – a aplicação 

do princípio de “conhecimento mútuo”. Isto implica a necessidade de desenvolver um mo-

delo de dados empresarial e padrões de metadados para facilitar o uso eficaz e a monitoriza-

ção de informações, de forma a gerir as mudanças nos metadados para preservar o valor dos 

conjuntos de dados partilhados e analisados (Gegenhuber et al., 2023). 

2.3. O impacto do Data Governance nas organizações 

A adoção do Data Governance tem um impacto determinante nas complexidades soci-

ais, envolvendo múltiplos stakeholders na partilha e utilização de dados para desenvolver e 

instalar soluções inovadoras. Para um processo eficaz, é necessário ter em conta três dimen-

sões: abertura, responsabilidade e o poder (Gegenhuber et al., 2023). A dimensão de “aber-

tura” envolve uma livre partilha de dados e informações, que remove barreiras à coordenação 

e inovação entre vários stakeholders. Manifesta-se de diversas formas, como em Open Data, 

Application Programming Interfaces (APIs) que automatizam a troca de dados entre os utilizado-

res, cooperativas de dados e pools de partilha de dados. A abertura no Data Governance apoia a 

coordenação e a inovação digital, tornando mais fácil a partilha de dados e a criação colabo-

rativa, o que aumenta a probabilidade de recombinar, reutilizar e reprogramar recursos exis-

tentes (Ponti et al., 2020). 

A “responsabilidade” é outra dimensão crucial, pois implica que os utilizadores for-

neçam explicações sobre as suas ações, mostrando disposição para serem responsabilizados. 

Permite o escrutínio da conduta, especialmente em termos de responsabilidade. Isto inclui 

considerar as consequências e a adequação de soluções baseadas em dados em termos de 

segurança, privacidade e danos potenciais. Para além desta responsabilidade económica, cada 

vez mais, as empresas têm responsabilidades sociais e, desta forma, devem evitar o mission 

drift, ou seja, o desvio da missão social em prol das metas financeiras. Assim, a dimensão 

“responsabilidade” no Data Governance envolve não só o cumprimento de objetivos financei-

ros, mas também a manutenção de um compromisso firme com a missão social (Ebrahim et 

al., 2014). De acordo com Zygmuntowski et al. (2021, p.9), o tratamento de “dados como 
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mercadorias é algo, no mínimo, duvidoso”, e pode levar a falhas que podem afetar negativa-

mente os indivíduos e a sociedade. Esta perspetiva é exemplificada pela colaboração entre a 

DeepMind Health da Alphabet e o Royal Free NHS Foundation Trust, destacada por Winter e 

Davidson (2019), que levantou sérias preocupações sobre a proteção de dados e a privacidade 

ao partilhar dados de 1,6 milhões de pacientes sem os esforços adequados para garantir a 

proteção e clareza no uso dos dados.  

A dimensão do “poder” define como um utilizador pode influenciar as decisões e a 

conduta de outros utilizadores, baseando-se no controle de recursos desejados. Neste con-

texto, alguns utilizadores, devido ao seu papel preponderante na promoção da inovação social 

e na gestão dos recursos disponíveis, têm uma maior influência no Data Governance. Um 

exemplo dado por Gray et al. (2022) são as parcerias multissetoriais, que são frequentemente 

vistas como meios eficazes para abordar problemas complexos, onde permitem a colabora-

ção de empresas, governos e organizações não governamentais. No entanto, por vezes, a 

forma como é distribuído o poder leva a desequilíbrios e ineficiências, uma vez que as orga-

nizações mais poderosas dominam a tomada de decisão, enquanto os intervenientes de me-

nor voz não conseguem demonstrar a sua vontade e posição. 

Finalmente, o estudo de Otto (2011) exemplifica como as estratégias de gestão de 

dados podem variar significativamente entre as organizações, refletindo as dimensões de “po-

der” e “responsabilidade” anteriormente discutidas. O autor constatou que na British Tele-

communications plc, uma abordagem de baixo para cima permitiu que iniciativas de gestão de 

dados emergissem diretamente das necessidades dos projetos, destacando a dimensão de 

abertura pela inclusão da contribuição das equipas na base da organização. Em contraste, a 

Deutsche Telekom adotou uma estratégia de cima para baixo, onde as diretrizes e procedimentos 

são estabelecidos pela alta administração, com reflexo numa distribuição de poder que cen-

traliza a responsabilidade e a autoridade de Data Governance.  

2.4. Modelos de maturidade do Data Governance 

Os modelos de maturidade são cruciais para a avaliação e monitorização das práticas 

de Data Governance dentro de uma organização, uma vez que permitem identificar o estado  

em que uma empresa se encontra e definir quais as estratégias necessárias para uma melhoria 

contínua dessas práticas (Gupta et al., 2020). 

Um modelo de maturidade de Data Governance expõe uma série de níveis, desde o 

estado inicial até ao otimizado e permite às organizações uma medição do seu progresso em 
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relação aos objetivos e uma compreensão de quais são os seus pontos fortes, fracos e opor-

tunidades nesta área (Proença & Borbinha, 2018). Segundo Mirza Harwanto e Nizar Hida-

yanto (2022), o conceito de maturidade deve ser entendido como uma representação do nível 

atual dos processos organizacionais, orientados para a realização das metas estratégicas e 

operacionais relacionadas com o Data Governance. Estes processos evoluem, assim como a 

maturidade da gestão de dados da organização, desde as práticas iniciais até a sua otimização 

completa. A análise da maturidade deve cobrir todos os componentes do ecossistema de 

gestão de dados, oferecendo perceções significativas sobre o estado geral da organização, 

com foco na integração, na precisão e nas análises derivadas dos dados. 

Os diversos modelos de maturidade de Data Governance apresentados na literatura, 

como E-Ark,  ARMA, Gartner e Stanford, são fundamentais para compreender e avaliar a 

gestão de dados dentro das organizações (Proença & Borbinha, 2018). Cada um oferece uma 

perspetiva distinta sobre como avaliar a maturidade dos processos de dados, desde o estado 

inicial até ao otimizado.  

2.4.1. Modelo de Stanford  

O modelo de Stanford é uma abordagem tridimensional que tem como função avaliar 

e estruturar os aspetos fundamentais e a gestão de projetos em Data Governance. Tem como 

objetivo identificar lacunas e áreas para uma melhoria na organização, propondo um cami-

nho para aprimorar a gestão de dados (Permana & Suroso, 2018). 

Este modelo divide-se em duas dimensões principais: 1) fundamentais e 2) projeto e 

as subdivisões de pessoas, políticas e capacidades em cada área (Kurniawan et al., 2019) (ver 

Quadro 1). 

Nos aspetos “fundamentais”, o modelo concentra-se na avaliação das competências es-

senciais de gestão de dados e no desenvolvimento de recursos críticos. A dimensão “funda-

mentais” é subdividida em três componentes. A primeira componente é a “consciência” 

(Awareness), que examina até que ponto os indivíduos dentro da organização estão informa-

dos sobre as funções, as regras e as tecnologias associadas ao programa de Data Governance. 

Isso abrange o nível de consciência das pessoas, o conhecimento das políticas de gestão de 

dados, e o conhecimento das capacidades desenvolvidas. A segunda componente é a “for-

malização” (Formalization), que mede como os papéis são estruturados e as atividades dos 

funcionários são regidas por regras e procedimentos, incluindo a organização, a formalização 

de políticas e o desenvolvimento de ferramentas de suporte ao Data Governance. Finalmente, 
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o terceiro componente são os “metadados” (Metadata), que se referem aos dados que descre-

vem outros dados e ativos de tecnologias de informação, com foco no nível de participação 

interfuncional no desenvolvimento e manutenção dos metadados, na consistência da criação 

e manutenção de metadados, e nas capacidades existentes para gerir ativamente os metada-

dos.  

Na dimensão de “projeto”, o modelo avalia a eficácia com que os conceitos de Data 

Governance são aplicados ao longo dos projetos financiados, dividindo-se em três componen-

tes. A primeira componente é a “tutela” (Stewardship), que envolve a formalização da respon-

sabilidade pela definição, uso e padrões de qualidade de ativos de dados específicos, avaliando 

os papéis de tutela de dados, a implementação de políticas e as capacidades para suportar 

uma tutela eficaz. A segunda componente é a “qualidade de dados” (Data Quality). Esta con-

centra-se no processo contínuo para definir e manter níveis aceitáveis de qualidade de dados, 

que abrange uma análise das competências desenvolvidas, da definição e reforço de políticas 

de qualidade de dados e das capacidades para a implementação e manutenção desta qualidade. 

O terceiro componente são os “dados mestres” (Master Data), referindo-se aos dados críticos 

altamente partilhados, considerando a organização formal, a definição e a aplicação de polí-

ticas e as capacidades disponíveis para gerir e fornecer dados mestres. 

Por fim, o modelo destaca a importância das três subdivisões em cada um destes seis 

componentes de maturidade: pessoas (enfatizando papéis e estruturas organizacionais), po-

líticas (focam-se no desenvolvimento, na auditoria e na aplicação de políticas, padrões e me-

lhores práticas de dados) e capacidades (refere-se às tecnologias e técnicas utilizadas). Esta 

abordagem tridimensional oferece uma visão holística e detalhada sobre a maturidade da 

gestão de dados, permitindo às organizações avaliar eficazmente e melhorar as suas práticas 

de Data Governance. 

Quadro 1 – Modelo de Stanford 

Fundamental  Pessoas  Políticas Capacidades 

 

Consciência 

Qual é o nível de consci-
ência das pessoas sobre o 
seu papel dentro do pro-
grama de gestão de da-

dos? 

Qual é a consciência que 
existe sobre as políticas de 
gestão de dados, padrões e 

melhores práticas? 

Qual é o grau de consci-
ência que existe sobre as 
capacidades que habili-
tam a gestão de dados? 

 

 

Formalização 

Quão desenvolvida está a 
organização no Data Go-
vernance e quais os papéis 
que são preenchidos para 

apoiar as atividades de 
gestão de dados? 

Em que grau é que se en-
contram as políticas de ges-
tão de dados formalmente 
definidas, implementadas e 

reforçadas? 

Quão desenvolvido é o 
conjunto de ferramentas 
que suporta as ativida-

des de Data Governance e 
quão consistentemente 
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esse conjunto de ferra-
mentas é utilizado? 

 

 

Metadados 

Qual o nível de participa-
ção interfuncional no de-
senvolvimento e manu-
tenção de metadados? 

Em que grau é que se en-
contram as políticas de cria-
ção e manutenção de meta-
dados formalmente defini-
das, implementadas e refor-

çadas? 

Quais as capacidades 
que são utilizadas para 
gerir ativamente os me-
tadados em vários níveis 

de maturidade? 

 

Projeto  Pessoas  Políticas  Capacidades 

 
Responsabilidade 

Em que grau é que os pa-
péis de gestão se encon-

tram definidos e preenchi-
dos? 

Em que grau é que as políti-
cas de gestão estão bem de-
finidas, implementadas e re-

forçadas? 

Quais capacidades são 
implementadas para su-
portar a gestão efetiva? 

 
 

Qualidade de dados 

Em que grau é que as 
competências de quali-

dade de dados se encon-
tram desenvolvidas? 

Em que grau é que as políti-
cas de qualidade de dados 
são definidas, implementa-

das e reforçadas? 

Quais é que são as capa-
cidades implementadas 
para suportar a produ-
ção e manutenção de 

dados de alta qualidade? 

 
 
 

Dados mestres  

Em que grau é que foi de-
senvolvida uma organiza-
ção formal de gestão de 

dados mestres e atribuídas 
responsabilidades consis-
tentes em domínios de da-

dos? 

Em que grau é que as políti-
cas de dados mestres são 

definidas, implementadas e 
reforçadas? 

Quais são as capacida-
des disponíveis e imple-
mentadas para gerir ati-
vamente e fornecer da-

dos mestres?  

 

Fonte: Adaptado de Firican (2018). 

 Kurniawan et al. (2019)  aplicaram este modelo no departamento de tecnologias de 

informação Bureau do Audit Board. Este estudo apresenta uma avaliação detalhada da maturi-

dade do Data Governance, através da utilização do modelo de maturidade de gestão de dados 

da Universidade de Stanford. A avaliação revelou um nível médio de maturidade de 2.63, o 

que levou à sugestão da elaboração de políticas de gestão de dados de alto nível. Ainda, os 

autores identificaram áreas para melhoria futura, particularmente na tutela e metadados, nas 

dimensões de capacidades e políticas. 

2.4.2. Association of Records Managers and Administrators (ARMA) 

Este modelo é  composto por 8 princípios: responsabilidade, transparência, integri-

dade, proteção, conformidade, disponibilidade, retenção e disposição, os quais são classifica-

dos em 5 níveis distintos de desenvolvimento (EDRM, 2011) (Ver Anexo 1).  

Por exemplo, no nível do princípio da “responsabilidade”, são apresentados cinco níveis. 

No “nível 1”, não há um executivo sénior responsável pela gestão da informação. A função 

do responsável pelos registos é quase inexistente ou diluída entre o pessoal, e os ativos de 

informação são geridos de forma dispersa, sem uma abordagem sistemática. No “nível 2”, 
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ainda não há um executivo sénior indicado, mas o papel do responsável pelos registos é re-

conhecido, embora limitado a operações táticas do programa existente. No “nível 3”, o papel 

do responsável pelos registos é reconhecido e estabelecido em toda a organização, inclusive 

nos registos eletrónicos. Está ativamente envolvido em estratégias de informação e há cons-

ciência da gestão sénior. No “nível 4”, um executivo sénior é nomeado para supervisionar o 

programa de gestão de registos. O responsável pelos registos atua em níveis táticos e estra-

tégicos, e um comitê de stakeholders revê periodicamente as políticas relacionadas. Finalmente, 

no “nível 5”, a alta gestão e o conselho de administração enfatizam a importância da gestão 

de informação. O responsável pelos registos direciona o programa e relata a um executivo 

sénior. As metas iniciais são alcançadas e o processo é revisto e atualizado regularmente. 

Mphunda e Mnjama (2022) realizaram uma aplicação do modelo de maturidade 

ARMA que ocorreu no Chancellor College, em Malawi. Os autores do estudo verificaram que 

o programa ainda se encontrava numa etapa inicial e com uma ausência notável de políticas 

e procedimentos utlizados na gestão documental. Este cenário evidencia a urgência em esta-

belecer e aplicar políticas eficazes, criar um calendário detalhado para a retenção e eliminação 

de documentos e a importância de formar adequadamente os colaboradores responsáveis 

pela gestão documental. Ressalta-se igualmente a importância de investir em recursos e in-

fraestruturas que apoiem estas práticas. Uma recomendação vital é a formulação de uma 

política nacional para a gestão de documentos académicos, especialmente pela National Ar-

chives and Records Services de Malawi, indicando a necessidade de uma estratégia coordenada e 

abrangente a nível nacional. Este estudo sublinha a necessidade da aplicação de abordagens 

sistemáticas e organizadas na gestão de informação, não só para garantir a conformidade e 

eficiência, mas também para preservar a integridade e a disponibilidade dos documentos a 

longo prazo. 

 Outro estudo empírico foi realizado no departamento de formação de professores e 

educação técnica (DTT&TE) no Botswana por Manyeke e Joshua (2023). Os autores con-

cluíram que o DTT&TE alcançou o nível três de maturidade. Este nível indica a existência 

de requisitos regulatórios bem definidos e processos implementados, mas aponta também 

para a necessidade de uma evolução para atingir o nível de maturidade desejado de cinco. A 

auditoria destacou a importância de rever políticas de gestão de registos, adotar estruturas de 

conformidade e investir na formação do pessoal para aprimorar a gestão da informação e a 

gestão de registos, tendo como objetivo a superação dos riscos identificados, como a 
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execução deficiente de práticas de gestão de registos e os baixos níveis de conformidade. 

Assim, tendo em conta as várias implementações deste modelo na literatura, Katuu 

(2016) reconhece que, embora os princípios do ARMA forneçam uma base sólida para a 

prática da gestão de registos, muitas organizações têm dificuldade em aplicar estes princípios 

de maneira abrangente e estruturada. Tal deve-se, em parte, à falta de uma orientação deta-

lhada sobre como implementar efetivamente a gestão de informação de acordo com estes 

princípios. 

2.4.3. Modelo de Gartner  

O modelo de maturidade de Gartner é uma estrutura amplamente utilizada para avaliar 

e guiar a evolução das práticas de gestão de dados nas organizações. Este modelo é dividido 

em cinco níveis de maturidade que descrevem o progresso das capacidades de gestão de 

identidade e acesso (IAM) dentro de uma organização, onde é explorado desde abordagens 

ad hoc até uma integração otimizada com a estratégia de negócio (Chuah & Wong, 2011) (Ver 

Anexo 2). 

No nível “inicial”, as práticas de IAM são ad hoc e informais. São reativas e não estru-

turadas, dependendo de soluções pontuais e iniciativas individuais sem coordenação centra-

lizada. No nível de “desenvolvimento”, começam os esforços para formalizar o IAM dentro 

da organização. Estabelecem-se os primeiros processos e políticas básicas, ainda focados em 

soluções isoladas. No nível “definido”, a gestão e as estruturas de IAM estão documentadas 

e bem definidas. No nível “gerido”, o IAM está integrado e alinhado com as operações em-

presariais. As práticas de IAM são monitoradas e geridas ativamente, com uma significativa 

integração nas operações diárias e na infraestrutura de tecnologias de informação. Final-

mente, no nível “otimizado”, há um foco contínuo na otimização e na integração com a 

estratégia de negócios. As práticas de IAM são constantemente aprimoradas e alinhadas com 

os objetivos estratégicos da organização.  

O modelo Gartner abrange várias áreas de foco essenciais para a gestão de dados. A 

“gestão” foca na forma como o IAM é supervisionado. Evolui de uma abordagem ad hoc para 

uma gestão operacionalizada com processos de melhoria contínua. A “organização” trata da 

estrutura e responsabilidades relacionadas ao IAM e passa de funções básicas e descentrali-

zadas para uma integração completa com capacidades especializadas. A “visão e estratégia” 

envolvem a direção estratégica e o entendimento do IAM que evolui de uma consciência 

conceitual para uma visão e estratégia alinhadas com a visão corporativa. 
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Os “processos” referem-se ao desenvolvimento e gestão dos processos de IAM. Pas-

sam de processos ad hoc e informais para processos otimizados e alinhados com os negócios. 

A “arquitetura e infraestrutura” incluem as soluções tecnológicas e plataformas utilizadas e 

progride de ferramentas específicas de projetos para uma arquitetura de IAM otimizada e 

integrada com a Arquitetura Empresarial (EA). Finalmente, o “valor para o negócio” mede 

o valor mensurável que o IAM traz para a organização.  

O modelo de maturidade do Gartner fornece uma estrutura clara para a evolução das 

práticas de IAM começando com abordagens ad hoc e informais até alcançar uma integração 

otimizada com a estratégia de negócios. Errandonea et al. (2022) aplicaram o modelo de 

maturidade de manutenção Maintenance Maturity Model (M3) ao setor ferroviário. Este estudo 

mostra como seguir as diretrizes de maturidade podem melhorar a eficácia operacional. A 

progressão através dos níveis de maturidade pode levar a melhorias tangíveis na gestão de 

manutenção, eficiência de custos e segurança operacional. O estudo demonstra também que 

a aplicação do modelo M3 levou a uma significativa melhoria na gestão da manutenção fer-

roviária, especialmente na previsão e na prevenção de falhas críticas da infraestrutura. Com 

a implementação das diretrizes do modelo Gartner, a manutenção da infraestrutura ferrovi-

ária passou de um método baseado em intervalos de tempo fixos para um método baseado 

nas condições reais dos equipamentos. Eventualmente, evoluiu para uma manutenção pre-

ditiva e prescritiva. Esta transição gradual permitiu uma gestão mais eficiente dos recursos, 

redução de custos e aumento da segurança e confiabilidade dos ativos ferroviários. 

2.4.4. Modelo E-Ark  

O modelo de maturidade E-Ark é uma ferramenta essencial para avaliar e guiar a 

evolução das práticas de gestão da informação nas organizações (Proença et al., 2017). Este 

modelo considera três dimensões principais: gestão, processos e infraestrutura e é dividido 

em cinco níveis de maturidade que vão desde o estágio inicial até ao otimizado (Ver Anexos 

3 e 4). O objetivo principal do E-Ark é melhorar o valor da informação, sendo que esse valor 

aumenta conforme a organização progride nos níveis de maturidade (Proença et al., 2018). 

Os estágios de maturidade da gestão da informação começam com o “estágio inicial”, 

onde o foco é um arquivo informal e ad hoc. Neste estágio, a qualidade da informação é a 

mais baixa e o risco é o mais elevado devido à falta de processos formais. Segue-se o “estágio 

gerido”, em que há uma gestão básica de arquivo. Embora a qualidade da informação ainda 

seja baixa e o risco continue elevado, há algum nível de gestão em comparação com o “estágio 
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inicial”. No “estágio definido”, o foco está na padronização do processo de arquivo, resul-

tando numa qualidade de informação média e numa redução do risco para um nível médio, 

graças à padronização dos processos. No “estágio gerido quantitativamente”, aplica-se a ges-

tão quantitativa do processo de arquivo, elevando a qualidade da informação para um nível 

mais alto e reduzindo o risco para baixo, devido à aplicação de métricas e medições na gestão. 

Finalmente, no “estágio otimizado”, existe uma gestão contínua do processo de arquivo. 

Neste estágio, a qualidade da informação atinge o seu nível mais alto e o risco é o mais baixo, 

refletindo uma otimização e melhoria contínua dos processos. 

O modelo abrange várias dimensões críticas para a gestão da informação. A dimensão 

de “gestão” envolve a missão da organização, definição da comunidade, existência de planos 

estruturados, conformidade com padrões, verificação de mudanças e manutenção de histó-

ricos de versão. A dimensão de “processos” inclui a padronização e documentação dos pro-

cessos de negócios, análise de desempenho e participação da comunidade. Por fim, a dimen-

são de “infraestrutura” foca-se na implementação de tecnologias e plataformas que suportam 

a gestão eficaz da informação. 

No estudo realizado por Proença et al. (2018), o modelo de maturidade E-Ark foi 

aplicado para avaliar a gestão de informação em sistemas de arquivos na Europa. O estudo 

destaca como o modelo ajudou a harmonizar as soluções fragmentadas, especialmente em 

relação à importação de dados, preservação arquivística e disseminação da informação. A 

aplicação deste modelo possibilitou a identificação de pontos fracos e fortes nas práticas 

atuais de gestão de informação, o que deu origem a um plano de melhoria contínua. Com a 

implementação das diretrizes do modelo, as organizações conseguiram reduzir significativa-

mente o risco associado à gestão de informação e aumentar a qualidade e o valor das infor-

mações arquivadas. 
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3. Metodologia de investigação 

3.1. O estudo de caso e os objetivos de investigação 

De acordo com Yin (2009),  o método de estudo de caso apresenta-se como funda-

mental na pesquisa de fenómenos contemporâneos em contextos reais, tal como observado 

no estudo sobre Data Governance da EFACEC. Esta abordagem permite uma exploração em 

profundidade e holística das complexidades associadas às práticas de gestão de dados, uma 

necessidade urgente identificada durante o estágio. Este método revela-se crucial para com-

preender a integração e o impacto dessas práticas nas operações e estratégias da empresa. 

Adicionalmente, Stake (1995) salienta que o estudo de caso é um método que permite uma 

compreensão detalhada de casos específicos.  

A EFACEC representa o estudo de caso desta investigação. A empresa enfrenta de-

safios significativos relacionados com a gestão de dados, essencial para a sua estratégia de 

transformação digital.  Este contexto realça a importância de uma investigação em profun-

didade, para a qual foi delineada os seguintes objetivos:  

a) Caracterizar a situação de Data Governance na empresa EFACEC. 

 Este objetivo visa proporcionar uma análise detalhada do estado corrente das polí-

ticas, práticas e processos de gestão de dados na EFACEC. Através de uma abordagem me-

todológica que integra análise documental e entrevistas semiestruturadas, pretende-se mapear 

as práticas existentes e avaliar a sua conformidade com as regras e regulamentos internos e 

externos. Este diagnóstico inicial é crucial para identificar potenciais lacunas e áreas de me-

lhoria que possam existir no sistema de Data Governance da EFACEC.  

b) Analisar o impacto do estado de Data Governance da EFACEC na tomada de deci-

são e no planeamento de ação na organização. 

O segundo objetivo foca-se em compreender como a maturidade da gestão de dados 

afeta a capacidade da tomada de decisão e a formulação de estratégias dentro da empresa. 

Este objetivo é alcançado através de entrevistas semiestruturadas com colaboradores em di-

versos níveis hierárquicos para avaliar as suas perceções. Além disso, complementa-se com 

uma análise de documentos e meeting formais e informais com as pessoas envolvidas. 

3.2. Método de recolha de dados  

Neste estudo a recolha de dados foi feita através de entrevistas semiestruturadas e 
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análise documental. De acordo com Ruslin et al. (2022), as entrevistas semiestruturadas são 

uma técnica de recolha de dados qualitativa amplamente utilizada nas investigações científicas 

para explorar a perceção dos participantes sobre fenómenos económicos e específicos. De 

acordo com Araújo (2022, p.25) , permitem “uma maior independência e liberdade nas res-

postas”, sendo valorizada a sua flexibilidade, que permite ao entrevistador explorar ideias 

pertinentes que emergem durante a conversa, mantendo ao mesmo tempo o foco nos obje-

tivos da pesquisa. Foram conduzidas 18 entrevistas a colaboradores de diversos departamen-

tos e níveis hierárquicos (Ver tabela 1). A seleção dos entrevistados inclui gestores e colabo-

radores diretamente envolvidos nas várias fases do fluxo de dados, desde a recolha até ao 

processamento e utilização das informações. Estes colaboradores foram escolhidos por es-

tarem em posições-chave relacionadas com a gestão de dados na EFACEC, assegurando que 

as suas funções abrangiam todas as fases críticas do ciclo de vida dos dados. Esta abordagem 

permitiu captar diferentes perspetivas sobre a gestão e utilização de dados e identificar áreas 

críticas e oportunidades de melhoria nas práticas de gestão de dados da EFACEC.  

Tabela 1 - Descrição dos entrevistados 

Entrevista-
dos 

Função Data da  
entrevista 

Duração da  
entrevista 

E 1 Diretor de Data Governance e Business In-
telligence 

03/04/2024 30 minutos 

E 2 Diretor de Operações de Transformado-
res 

17/05/2024 36 minutos 

E 3 Diretora de Planeamento de Gestão e 
Performance 

20/05/2024 26 minutos 

E 4 Responsável de Business Intelligence e Au-
tomação de Processos Robóticos 

20/05/2024 43 minutos 

E 5 Diretora de Logística Transversal 21/05/2024 20 minutos 

E 6 Especialista de Sistemas de Informação 
– equipa de operações e infraestruturas 

22/05/2024 45 minutos 

E 7 Diretor de Manutenção Industrial Trans-
versal e Responsável de Operações 
Transversais de Produtos 

22/05/2024 33 minutos 

E 8 Especialista de Sistemas de Informação 
– equipa de gestão de relacionamentos 
de negócio e entrega  

22/05/2024 27 minutos 

E 9 Especialista de Sistemas de Informação 
– equipa de gestão de relacionamentos 
de negócio e entrega  

22/05/2024 24 minutos 

E 10 Diretora de Auditoria Interna 22/05/2024 40 minutos 

E 11 Diretor Financeiro da Rede Internacio-
nal 

24/05/2024 25 minutos 
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E 12 Diretor de Sistemas de Informação 24/05/2024 30 minutos 

E 13 
Responsável de Operações e Infraestru-
turas – sistemas de informação 

27/05/2024 28 minutos 

E 14 Responsável pela Gestão & Qualidade – 
qualidade e sustentabilidade 

27/05/2024 23 minutos 

E 15 Especialista de Controlo de Gestão – 
equipa de controlo de gestão central  

06/06/2024 27 minutos 

E 16 Responsável de Sistemas de Aquisição e 
Compras 

06/06/2024 30 minutos 

E 17 Diretor de Mobilidade Elétrica 06/06/2024 32 minutos 

E 18 Responsável de Produção e Planeamento 
de Automação 

06/06/2024  25 minutos 

Fonte: Elaboração própria 

A preparação das entrevistas envolveu a elaboração de um guião com perguntas di-

recionadas (Ver Anexo 5), mas suficientemente abertas para permitir que os entrevistados 

pudessem expor as suas opiniões e experiências de forma livre. As perguntas focaram-se em 

temas como as políticas de gestão de dados, os processos implementados, os desafios en-

frentados e as perceções sobre a eficácia do atual sistema de Data Governance. As entrevistas 

tiveram uma duração média de 30 minutos e foram realizadas em datas diferentes, conforme 

a disponibilidade dos entrevistados. Além das entrevistas, a recolha de dados incluiu a utili-

zação de notas de campo. Estas notas foram transcritas e analisadas para complementar e 

enriquecer a compreensão das respostas dos entrevistados, permitindo uma análise mais de-

talhada e robusta.  

Além das entrevistas, a recolha de dados foi complementada pela análise de docu-

mentos formais da empresa, como relatórios de gestão, políticas internas e materiais especí-

ficos sobre a gestão de dados. Os documentos analisados incluíram documentos sobre cen-

tros de custo, centros de lucro, matriz de delegação de poderes, unidades de medida, bancos, 

endereços, fornecedores, materiais de compra, gestão de reservas e ordens internas. Além 

disso, foram considerados documentos sobre centros logísticos e depósitos, projetos, mate-

riais de venda, condições de pagamento, condições de recebimento, incoterms, ordens de com-

pra, ordens de venda e processos específicos, como os relacionados à faturação. Por fim, 

também foram analisadas as regras de acesso aos dados pessoais dos colaboradores e a polí-

tica de proteção de dados pessoais dos colaboradores. 

Estes documentos foram selecionados com base na sua relevância para o contexto 

de Data Governance da EFACEC, proporcionando uma visão detalhada das práticas e políticas 
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em vigor. Por exemplo, o documento sobre os centros de custos oferece uma compreensão 

detalhada da estrutura de custos e a forma como estes são geridos e controlados, enquanto 

o material referente aos centros de lucro fornece uma visão clara sobre resultado financeiro 

positivo e as regras contabilísticas associadas. A matriz de delegação de poderes revela as 

regras e responsabilidades para a aprovação de custos, de acordo com os níveis hierárquicos 

da empresa.  

Outro documento crítico descreve os processos e procedimentos para a gestão de 

ordens de compra, enquanto o material relacionado com a faturação detalha o processo de 

faturação da EFACEC, incluindo faturas internas, pró-formas e notas de crédito e débito, 

sendo este último particularmente importante para garantir a precisão e a conformidade nos 

processos financeiros. A análise também incluiu as regras e procedimentos de seleção e ava-

liação de fornecedores, além dos termos comerciais internacionais utilizados pela empresa, 

o que permite a padronização e a compreensão global dos termos de entrega. 

Por fim, foi crucial considerar as regras de acesso aos dados pessoais dos colabora-

dores, um documento que estabelece diretrizes claras para o acesso seguro e responsável aos 

dados pessoais dos funcionários da EFACEC. Este documento define políticas e protocolos 

para garantir a privacidade e a confidencialidade das informações pessoais dos colaboradores, 

incluindo a classificação dos dados e os níveis de acesso permitidos. 

3.3. Método de análise de resultados  

A análise foi baseada no modelo de maturidade de Stanford e na literatura sobre Data 

Governance. A escolha deste modelo deveu-se a vários fatores. Primeiramente, o modelo de 

Stanford distingue-se pela sua abordagem tridimensional e holística, avaliando os aspetos fun-

damentais da gestão de dados, dividindo cada área em pessoas, políticas e capacidades. Foi o 

modelo selecionado para responder ao primeiro objetivo do estudo, que é caracterizar a si-

tuação de Data Governance na EFACEC, e destaca seis áreas-chave: a consciência, a formali-

zação, os metadados, a tutela, a qualidade de dados e os dados mestres.  

Esta análise incluiu a identificação de padrões e temas recorrentes, bem como a com-

paração das respostas para detetar consistências e divergências nas perceções dos colabora-

dores. Além disso, a avaliação com base neste modelo também permite analisar como o nível 

de maturidade do Data Governance influencia a tomada de decisão e o planeamento de ações 

na organização, abordando assim o segundo objetivo do estágio. Esta estrutura permite uma 

visão abrangente, crucial para a EFACEC, que opera num ambiente complexo, possibilitando 
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uma avaliação precisa das necessidades organizacionais e o desenvolvimento de estratégias 

de melhoria eficazes. Além disso, este modelo foca-se na consciência, formalização e gestão 

de metadados, alinhando-se perfeitamente com os objetivos estratégicos da EFACEC de pro-

mover a importância dos dados, estruturar formalmente as políticas de gestão de dados e 

aprimorar a gestão de metadados. A flexibilidade e adaptabilidade do modelo de Stanford 

também são cruciais, o que permite que a EFACEC ajuste as práticas recomendadas às suas 

necessidades específicas, uma vantagem significativa no contexto de evolução tecnológica e 

mudanças regulatórias rápidas. O modelo ainda destaca a importância do alinhamento da 

gestão de dados com os objetivos de negócio da empresa. Para a EFACEC, interessada em 

integrar as suas iniciativas de gestão de dados com os objetivos de expansão global e inova-

ção, o modelo de Stanford fornece uma estrutura que facilita a execução de estratégias de 

dados que promovem o sucesso empresarial. Finalmente, a aplicabilidade prática do modelo 

de Stanford oferece um roteiro claro para a implementação e melhoria contínua das práticas 

de gestão de dados. A sua capacidade de gerar resultados tangíveis e melhorias mensuráveis 

na maturidade de Data Governance faz dele a escolha ideal para a EFACEC.  
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4. A EFACEC - o estudo de caso 

4.1. Evolução histórica  

A EFACEC é uma empresa dedicada à exportação, presente em mais de 65 países, 

que desenvolve soluções integradas nos campos da energia, transportes, ambiente e mobili-

dade elétrica (Efacec, 2024). A sua origem remonta a mais de 100 anos de história, com a 

fundação “A Moderna - Sociedade de Serração Mecânica” em 1905. Em 1921, esta sociedade 

dá origem à Eletro-Moderna, Lda., uma empresa já focada na produção de motores, gerado-

res, transformadores e acessórios elétricos. Em 12 de agosto de 1948 esta deu lugar à EFME 

– Empresa Fabril de Máquinas Elétricas, SARL, onde já se começou a desenvolver a marca 

e projeto EFACEC. Após algumas alterações nas posições dos acionistas da empresa, no 

final da década de sessenta, a EFACEC torna-se numa das primeiras empresas portuguesas 

a ser inserida na Bolsa de Valores de Lisboa. No final de 2014, a EFACEC Power Solutions 

(EPS) constitui-se como um grupo de empresas que reúne todos os meios utilizados para 

dar soluções nos domínios da energia, engenharia, transportes e mobilidade elétrica. O ano 

2020 foi um ano de mudança para a empresa, sendo que esta foi nacionalizada em 71,1% do 

seu capital social, com o propósito de resolver o impasse no processo de reconfiguração 

acionista, dando viabilidade à continuidade e estabilidade financeira e operacional da empresa 

(Lazarino, 2019). No final de 2023, a EFACEC foi adquirida pela empresa de investimentos 

Mutares. Esta aquisição fez parte de um processo de reprivatização iniciado no final de 2022. 

4.2. O processo de Data Governance na EFACEC 

Na EFACEC, o processo de Data Governance é fundamental para assegurar a manipu-

lação segura e responsável dos dados, abrangendo desde os dados pessoais dos colaboradores 

até aos detalhes das transações comerciais. Este sistema estabelece uma política que enfatiza 

a privacidade, confidencialidade e conformidade com os regulamentos relevantes. A política 

de Data Governance da EFACEC inclui uma classificação sistemática das informações em três 

níveis de sensibilidade: dados públicos, privados e restritos. Cada categoria é rigorosamente 

controlada para garantir a proteção da informação pessoal dos colaboradores e a integridade 

dos dados empresariais. 

4.2.1. Políticas de Data Governance  

Dentro das políticas específicas, a gestão de dados pessoais é tratada com especial 

atenção. A EFACEC compromete-se a proteger a privacidade e segurança dos dados 
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pessoais, incluindo colaboradores atuais, antigos, estagiários e até familiares. A política 

abrange uma variedade de dados recolhidos no contexto laboral, desde contactos pessoais 

até informações sensíveis sobre o estado de saúde, sob condições específicas que garantem 

a administração eficaz das relações contratuais e o cumprimento de obrigações legais (Car-

valho & Carvalho, 2020). 

No âmbito das transações comerciais, a transição do sistema ERP (Enterprise Resource 

Planning) BAN para o sistema ERP SAP foi feita para melhorar a eficiência e integração dos 

processos e trouxe uma mudança na reestruturação profunda das políticas de Data Governance. 

O ERP é um software que ajuda as organizações a gerir e integrar os processos de negócio 

essenciais (EFACEC, 2020). O sistema ERP SAP oferece uma plataforma robusta que me-

lhora a gestão das ordens de venda e compra, permite simplificar as estruturas de dados e 

também torna a gestão financeira e operacional mais precisa e alinhada com as necessidades 

corporativas (EFACEC, 2020). 

4.2.2. Práticas de Data Governance  

As práticas de Data Governance na EFACEC são desenhadas para incluir uma gestão 

meticulosa que engloba a classificação de dados, a gestão de logística e inventário e a admi-

nistração de transações comerciais (EFACEC, 2020). A classificação de dados cuidadosa-

mente planeada permite uma gestão e utilização correta dos dados, com regras específicas 

para cada categoria. Por exemplo, a otimização da gestão de inventário de produtos comer-

cializáveis e a gestão de projetos são processos que refletem um esforço para além do estra-

tégico, abordando a complexidade operacional e os desafios técnicos enfrentados na era di-

gital (EFACEC, 2020). 

Na logística e inventário, a EFACEC utiliza metodologias detalhadas para distinguir 

entre centros logísticos e depósitos para otimizar a organização e o acompanhamento do 

inventário. Este rigor ajuda a tornar a gestão de recursos mais ágil e efetiva, essencial para 

manter a integridade e atualidade das informações de reserva e garantir a eficácia dos pro-

cessos de produção e entrega sem atrasos (EFACEC, 2020). 

A gestão de transações comerciais inclui a administração cuidadosa de incoterms e das 

condições de recebimento e pagamento (EFACEC, 2020). Estes processos são estruturados 

para garantir que todos os termos comerciais sejam claros, cumpridos conforme as práticas 

de mercado e alinhados com as políticas internas. As funcionalidades do sistema ERP SAP 

têm um papel crucial nesta área, uma vez que permite uma administração detalhada de 
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pedidos e registos de compras, o que demonstra a robustez dos sistemas ERP na facilitação 

do comércio internacional (EFACEC, 2020). 
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5. Análise e discussão dos resultados 

5.1. O nível de maturidade de Data Governance da EFACEC 

Neste estudo, a avaliação do nível de Data Governance da EFACEC segue os aspetos 

fundamentais do modelo de Stanford, conforme ilustrado pelo quadro 1. Este modelo permite 

uma análise abrangente das áreas críticas para a gestão de dados, incluindo a consciência, a 

formalização, gestão de metadados, entre outras. De seguida, estas dimensões serão explora-

das com detalhe, de modo a identificar as áreas de melhoria na EFACEC.  

A análise revelou que a consciência sobre o Data Governance entre os colaboradores é 

insuficiente. Muitos funcionários mostram-se desconhecedores da importância da gestão de 

dados, o que resulta em práticas inconsistentes e na utilização de múltiplas fontes de dados 

sem um controle adequado. Como realçou E13, “os colaboradores não estão muito sensibi-

lizados para esta temática, até porque existe uma grande proliferação de fontes de dados”. 

Ainda acrescenta que “nunca existiu nenhuma sensibilização para a importância do Data Go-

vernance na EFACEC”. Esta falta de sensibilização para a importância de Data Governance 

compromete a integridade dos dados e, consequentemente, a tomada de decisões informa-

das, tal como confirmado por E15: “A tomada de decisão é sempre afetada, porque não 

estamos confiantes da informação.”.    

A formalização das políticas de Data Governance na EFACEC é um ponto fraco iden-

tificado, uma vez que, de acordo com E1, “não existe uma política centralizada em Data 

Governance”. Embora existam algumas políticas, estas não são suficientemente implementadas 

ou conhecidas pelos colaboradores. A falta de uma política centralizada e documentada im-

pede uma gestão uniforme dos dados, levando a inconsistências. Segundo E15, “alguns co-

laboradores não têm noção das implicações da sua má pratica de gestão de dados”. 

A gestão de metadados na EFACEC é praticamente inexistente. Não há práticas es-

truturadas para a criação e gestão de metadados, o que afeta negativamente a rastreabilidade 

e a integridade dos dados. Implementar uma gestão centralizada de metadados é essencial 

para garantir a consistência e a integridade dos dados. E5 clarifica que “existe uma perda de 

informação quando esta passa de um sistema secundário para o sistema principal da EFA-

CEC, como por exemplo, de quem realizou determinada operação e quando”.   

A análise dos dados das entrevistas permitiu identificar que a situação é de baixa 

maturidade, evidenciada pela falta de consciência sobre o tema, formalização deficiente das 
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políticas, gestão inadequada de metadados e fraca tutela dos dados (E1, E5, E11 E15). Além 

disso, a qualidade dos dados é comprometida pela falta de formação contínua e a gestão de 

dados mestres é ineficiente devido à falta de coordenação entre sistemas. Como destacou 

E15, “não existe nenhuma formação dedicada para que um novo colaborador possa ter a 

oportunidade de absorver a organização e os métodos de trabalho que utilizamos aqui na 

EFACEC”.  

A definição de responsabilidades pela tutela dos dados é outro desafio significativo. 

A falta de clareza na titularidade dos dados impede uma gestão centralizada e eficiente. E4 

mencionou que “neste momento existem dados que são considerados críticos para a organi-

zação, mas que apenas estão a ser atualizados por uma pessoa. E isso em termos de boas 

práticas de Data Governance é totalmente desaconselhado”. É fundamental clarificar e docu-

mentar as responsabilidades de todos os envolvidos na gestão de dados, designar claramente 

os data owners e implementar políticas robustas de tutela. Estas medidas garantirão uma gestão 

eficaz e responsável dos dados. 

A qualidade dos dados é comprometida pela falta de formação contínua e políticas 

rigorosas. As iniciativas de formação são esporádicas e insuficientes para garantir a integri-

dade dos dados. E7 mencionou que as iniciativas de formação se encontram aquém das ne-

cessidades da empresa e que existe uma clara falta de políticas para desenvolver a competên-

cia dos colaboradores em relação aos dados. 

A gestão de dados mestres enfrenta desafios significativos devido à falta de coorde-

nação entre sistemas e à insuficiente aplicação das políticas existentes. A utilização de múlti-

plos ERPs resulta em problemas de consistência e redundância. Conforme observado por 

E6, “as codificações no ERP SAP perderam-se, e deixaram de ter um paralelo claro com o 

ERP BAN, o que dificulta a manutenção da consistência.”.  

Por fim, uma análise detalhada dos dados das entrevistas revela que a EFACEC en-

frenta desafios significativos na sua jornada para alcançar um nível elevado de maturidade 

em Data Governance. As áreas de consciência, formalização, metadados, tutela, qualidade de 

dados e dados mestres necessitam de melhorias substanciais. A empresa deve priorizar o 

investimento em programas de formação e campanhas de sensibilização para aumentar a 

conscientização dos colaboradores sobre a importância da gestão de dados. Segundo 

Abraham et al. (2019), a formação contínua é essencial para melhorar a consistência e a qua-

lidade dos dados, uma vez que irá promover uma cultura organizacional focada numa gestão 
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de dados robusta e integrada. Além disso, é necessário desenvolver e implementar políticas 

claras, bem documentadas e comunicadas, assegurando que todos conheçam e sigam as di-

retrizes estabelecidas. A criação de políticas específicas para a gestão eficaz dos metadados, 

desde a sua atualização até ao seu uso, é crucial para garantir a rastreabilidade e a integridade 

dos dados (Khatri & Brown, 2010). A EFACEC deve também estruturar programas de for-

mação contínua para melhorar as competências dos colaboradores em relação à qualidade 

dos dados, com um foco especial na implementação de políticas rigorosas para assegurar a 

integridade e a consistência dos dados mestres. Alhassan et al. (2018) defendem que a cen-

tralização na gestão dos dados mestres e a coordenação eficiente entre diferentes sistemas 

são essenciais para mitigar redundâncias e garantir a precisão das informações. Assim, a cla-

rificação de responsabilidades, a formalização de políticas centralizadas e a melhoria na ges-

tão de metadados e dados mestres são passos fundamentais para elevar a maturidade de Data 

Governance na EFACEC. Estas ações proporcionarão uma base sólida para a tomada de deci-

sões informadas e para o desenvolvimento de estratégias de negócio eficazes. 

Vários estudos relevantes corroboram com a importância de um sistema robusto de 

Data Governance para a eficácia das organizações. Brous et al. (2016) destacam que a maturi-

dade do Data Governance está diretamente relacionada com a capacidade de uma organização 

em tomar decisões informadas e estratégicas. A implementação de políticas claras e a forma-

ção contínua são essenciais para alcançar uma gestão eficiente de dados. Tallon (2013) subli-

nha a necessidade de uma infraestrutura de tecnologias de informação bem definida para 

suportar a gestão de dados. Koltay (2020) destaca a importância da qualidade dos dados atra-

vés da garantia da sua reutilização e alta qualidade, o que é crucial tanto em ambientes aca-

démicos quanto corporativos. Além disso, Tamm et al. (2011) enfatizam como a arquitetura 

empresarial pode agregar valor às organizações, a partir da integração e alinhamento dos 

sistemas de informação com os objetivos estratégicos. Alhassan et al. (2018) afirmam que a 

maturidade de Data Governance é um fator crítico para a melhoria da qualidade dos dados e 

para a maximização do valor estratégico dos dados dentro das organizações. A tabela 2 apre-

senta um resumo da aplicação do modelo de Stanford ao caso da EFAFEC. 
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Tabela 2 - Resumo da aplicação do modelo Stanford 

Fundamental Pessoas Políticas Capacidades 

 

Consciência 

Baixo nível de consciên-
cia sobre a importância 
da gestão de dados entre 
os colaboradores. 

Necessidade de campa-
nhas de sensibilização e 
programas de formação 
contínuos. 

Não há mecanismos 
adequados para assegu-
rar que os colaboradores 
compreendam a impor-
tância da gestão de da-
dos. 

 

Formalização 

Falta de clareza nas res-
ponsabilidades e papéis 
dos colaboradores em 
relação à gestão de da-
dos. 

Políticas de Data Gover-
nance não são suficiente-
mente implementadas 
ou conhecidas. 

Ausência de um con-
junto de ferramentas ro-
busto e consistente para 
suportar as atividades de 
Data Governance. 

Metadados Participação interfuncio-
nal limitada no desenvol-
vimento e manutenção 
de metadados. 

Políticas de criação e ma-
nutenção de metadados 
são deficientes ou inexis-
tentes. 

Falta de capacidades 
centralizadas para a ges-
tão eficaz de metadados. 

 

Projeto Pessoas Políticas Capacidades 

 

Responsabilidade 

Falta de clareza nas res-
ponsabilidades, por 
exemplo, dos data owners. 

Políticas de gestão de 
responsabilidades não 
são claras ou formal-
mente definidas. 

Ausência de capacidades 
estruturadas para supor-
tar uma gestão eficaz de 
responsabilidades. 

 

Qualidade de dados 

Competências de quali-
dade de dados não são 
desenvolvidas de forma 
contínua. 

Políticas de qualidade de 
dados são esporádicas e 
insuficientemente imple-
mentadas. 

Capacidades insuficien-
tes para assegurar a pro-
dução e manutenção de 
dados de alta qualidade. 

 

 

Dados mestres 

Falta de coordenação e 
sensibilização sobre a 
importância dos dados 
mestres. 

Políticas de gestão de da-
dos mestres não são cla-
ras e a aplicação é incon-
sistente. 

Utilização de múltiplos 
ERPs resulta em proble-
mas de consistência e re-
dundância; falta de capa-
cidades para gerir ativa-
mente e fornecer dados 
mestres de forma eficaz. 

Fonte: Elaboração própria com base em Firican (2018) 

5.2. O impacto do nível de maturidade de Data Governance da EFACEC  

A situação de Data Governance na EFACEC afeta diretamente a tomada de decisão e 

o planeamento de ação da empresa. A falta de dados confiáveis e a gestão ineficiente dos 

dados resultam em decisões baseadas em informações imprecisas ou desatualizadas. Tal foi 

destacado por E11, que afirma que “a tomada de decisão, por vezes, não é tão rápida e fide-

digna como é preciso neste mercado, pois na empresa existem várias fontes de informação.”  

Como consequência, o estudo revelou que o estado atual de Data Governance na 
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EFACEC impacta diretamente nestes processos, sendo a gestão ineficiente dos dados um 

fator determinante para decisões baseadas em informações imprecisas ou desatualizadas. Tal 

é confirmado por E5: “a partir do momento em que os dados não são exaustivos e a quali-

dade dos mesmos nem sempre está assegurada, acaba por atrasar a tomada de decisão”. 

Vários entrevistados (E1, E5, E6, E8, E11 e E14) destacaram uma consciência limi-

tada sobre as práticas de Data Governance entre os colaboradores. Houve consenso de que 

muitos funcionários estão focados nas suas tarefas diárias e não têm uma compreensão ampla 

sobre a integridade dos dados. Foi mencionado que, embora haja uma preocupação com a 

qualidade dos dados, essa preocupação nem sempre se traduz em ações concretas no dia-a-

dia. Segundo E13: “as pessoas ou os colaboradores normalmente da empresa não estão 

muito sensibilizados para esta temática até porque há uma grande proliferação de fontes de 

dados”. 

A formalização das políticas e responsabilidades de Data Governance foi identificada 

como insuficiente, de acordo com E4 e E15.  Segundo E3, E9 e E12, muitos processos são 

definidos, mas faltam políticas centralizadas e bem documentadas que garantam uma gestão 

uniforme dos dados em toda a organização. A falta de clareza na definição de papéis, como 

data owner e data maintainer, foi mencionada por vários entrevistados (E6, E14, E13 e E15) 

como uma área que necessita de melhorias. O entrevistado E5 afirmou que “há zonas cin-

zentas que deveriam ser clarificadas, como por exemplo, quem é que é o data owner”. 

A gestão de metadados na EFACEC foi apontada como inadequada. Não existem 

práticas consolidadas para a criação e gestão de metadados, e a sua gestão é geralmente limi-

tada às regras implementadas pelos sistemas de informação, de acordo com vários entrevis-

tados (E1, E2, E4, E7, E10, E14 e E15). Por sua vez, cinco dos entrevistados (E1, E6, E15, 

E14 e E18) afirmam que a falta de uma gestão centralizada de metadados resulta em dificul-

dades na rastreabilidade e na integridade dos dados. Conforme relatado por E9, “não há 

políticas e competências alinhadas com a gestão eficiente dos metadados”.   

A tutela dos dados é outra área com desafios significativos. Embora existam proces-

sos que designam responsabilidades específicas, a definição clara de titularidade dos dados 

ainda é deficiente. O entrevistado E11 mencionou que “os papéis não estão definidos”. A 

falta de uma definição concreta sobre quem é responsável por quais dados impede uma tutela 

eficiente e centralizada (Lee et al., 2018). 

A formação em qualidade de dados foi considerada insuficiente. As iniciativas de 
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formação são pontuais e ad hoc, sem uma estrutura contínua que assegure a qualidade dos 

dados a longo prazo, conforme mencionado por E3 “a formação contínua sobre qualidade 

de dados é praticamente inexistente”. Além disso, a falta de políticas bem implementadas 

para assegurar a integridade dos dados é uma preocupação recorrente entre os entrevistados 

(por exemplo, E13, E16 e E17).   

A gestão de dados mestres é percebida como desorganizada e inconsistente. A utili-

zação de múltiplos ERPs e a falta de coordenação entre os sistemas resultam em problemas 

de consistência e redundância. Embora existam políticas para a gestão de dados mestres, a 

sua aplicação não é uniforme e há uma falta de sensibilização sobre a importância destes 

dados. “Há duplicação de dados mestres, como fornecedores criados por diferentes negócios 

com números diferentes”, de acordo com E14.   

Os colaboradores demonstram uma compreensão limitada sobre as responsabilida-

des e as políticas de Data Governance. A maioria dos entrevistados concorda que, apesar de 

reconhecerem a importância da qualidade dos dados, os esforços para mantê-la são frequen-

temente inadequados. A sensibilização para a importância da gestão de dados é escassa e 

necessita de ser reforçada, de acordo com E13. 

A formalização das políticas e papéis de Data Governance é insuficiente. Existem zonas 

cinzentas na definição de responsabilidades, e a falta de uma política centralizada impede 

uma gestão eficaz e consistente dos dados em toda a organização. Tal é destacado por E4 

que afirma que “na empresa não existe uma política de Data Governance definida e escrita, ou 

seja, não temos algo consultável para todos poderem ter as suas guidelines em relação aos 

dados”.  

A gestão de metadados é quase inexistente, de acordo com E3. A empresa carece de 

políticas e práticas estruturadas para a criação e gestão destes dados, o que compromete a 

rastreabilidade e a qualidade das informações. Esta falta de estrutura leva a dificuldades na 

integração e no uso eficaz dos metadados. 

A tutela dos dados está comprometida pela falta de definição clara de responsabili-

dades. A ausência de um data owner é claramente identificada e dificulta a gestão centralizada 

e eficiente dos dados, o que resulta, segundo E14, em “duplicações e inconsistências” de 

informações na empresa.  

A formação contínua em qualidade de dados é praticamente inexistente. As iniciativas 
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de formação são esporádicas e não suficientemente abrangentes para garantir uma melhoria 

consistente na integridade dos dados, de acordo com E15. Tal como confirmado por Wang 

(1998), a ausência de uma política estruturada de qualidade de dados pode resultar em dados 

inconsistentes e erros recorrentes, comprometendo a integridade das informações dentro da 

organização. Wang (1998) destaca que a gestão da qualidade dos dados é fundamental para 

assegurar a precisão e a confiabilidade das informações, o que é essencial para uma tomada 

de decisão eficaz. 

A falta de políticas bem definidas de qualidade de dados afeta significativamente a 

tomada de decisão e o planeamento de ação na EFACEC. Sem essas políticas, os dados dis-

poníveis podem conter erros e inconsistências, o que compromete a confiabilidade das in-

formações utilizadas pelos gestores. Segundo Abraham et al. (2019), uma gestão robusta de 

dados facilita um ambiente de confiança e transparência, essencial para decisões estratégicas 

informadas. Na EFACEC, tal como é possível verificar ao longo da análise das entrevistas, 

esta ausência de políticas claras resulta em decisões baseadas em dados imprecisos, o que 

pode levar a falhas nos projetos e a uma alocação ineficaz de recursos. Além disso, compro-

mete a capacidade de planear ações futuras com precisão. 

Otto (2011) enfatiza que uma estrutura de Data Governance bem definida permite ma-

ximizar o valor estratégico dos dados para a organização, enquanto Khatri e Brown (2010) 

destacam que a qualidade das decisões empresariais está diretamente relacionada com a ro-

bustez da gestão dos dados. Estas ações proporcionarão uma base sólida para a tomada de 

decisões informadas e para o desenvolvimento de estratégias de negócio eficazes. 

Assim, melhorar a maturidade de Data Governance permitirá uma tomada de decisão 

mais informada e eficaz, além de facilitar o planeamento estratégico e a inovação nos pro-

cessos de negócio, conforme apresentado por Brous et al. (2016). De acordo com Abraham 

et al. (2019), uma gestão robusta de dados facilita a criação de um ambiente de confiança e 

transparência, essencial para decisões empresariais informadas e estratégicas. 
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6. Conclusão  

6.1. Principais conclusões  

Este estudo tem dois objetivos principais: a) Caracterizar a situação de Data Gover-

nance na empresa; b) Analisar o impacto do estado de Data Governance na tomada de decisão 

e no planeamento de ação na organização. A análise da maturidade de Data Governance foi 

baseada no modelo Stanford, abrangendo temas como consciência, formalização, metadados, 

tutela, qualidade de dados e dados mestres. Este modelo permitiu responder ao primeiro 

objetivo, através da caracterização da situação atual de Data Governance na EFACEC. Para 

abordar o segundo objetivo, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com colaborado-

res em diversos níveis hierárquicos para avaliar as perceções sobre a gestão de dados, com-

plementadas por uma análise de documentos e registos internos relevantes. Esta avaliação 

detalhada permitiu compreender como a maturidade da gestão de dados afeta a capacidade 

de tomada de decisão e a formulação de estratégias dentro da empresa. 

As evidências revelaram que a EFACEC apresenta uma maturidade baixa em termos 

de Data Governance. A falta de consciência entre os colaboradores sobre a importância da 

gestão de dados é um dos principais problemas. A ausência de políticas formalizadas e a 

gestão inadequada de metadados compromete a integridade dos dados. Além disso, a defini-

ção de responsabilidades na tutela dos dados é insuficiente, o que impede uma gestão cen-

tralizada e eficiente. A qualidade dos dados é prejudicada pela falta de programas de forma-

ção contínua, o que resulta em inconsistências e erros. Por fim, a gestão de dados mestres 

enfrenta desafios devido à falta de coordenação entre sistemas e à utilização de múltiplos 

ERPs. Estes fatores indicam uma necessidade urgente de desenvolver e implementar estra-

tégias de Data Governance mais robustas e estruturadas para melhorar a maturidade da EFA-

CEC nesta área. 

Desta forma, estabelecer uma administração centralizada de metadados é crucial para 

assegurar a consistência e a integridade dos dados. A organização deve desenvolver políticas 

específicas e práticas de gestão que garantam a criação, atualização e utilização eficaz dos 

metadados. É essencial definir e comunicar de maneira clara as funções e responsabilidades, 

bem como implementá-las eficazmente. Além disso, é necessário esclarecer e documentar 

melhor as responsabilidades e os papéis relacionados à gestão de dados. Conscientizar os 

colaboradores sobre a relevância dos dados mestres e harmonizar os esforços entre diferen-

tes sistemas são medidas fundamentais para manter a consistência e a integridade dos dados. 
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Conforme apontado por Otto (2011), a gestão de dados eficaz exige o exercício de 

autoridade e controle sobre os dados para maximizar o valor estratégico da organização. 

Adicionalmente, Khatri e Brown (2010) reforçam que a qualidade das decisões empresariais 

está diretamente relacionada com a gestão robusta de dados, destacando a importância de 

tratar os dados como ativos organizacionais cruciais.  

A melhoria na maturidade de Data Governance permitirá uma tomada de decisão mais 

informada e eficaz, além de facilitar o planeamento estratégico e a inovação nos processos 

de negócio (Otto, 2011). A dificuldade em obter dados precisos e atualizados atrasa a tomada 

de decisão e o planeamento de ações. 

 Koltay (2020) sublinha a importância de uma sólida infraestrutura de Data Governance 

para assegurar a qualidade e a integridade dos dados. Otto (2011) e Khatri e Brown (2010) 

destacam que uma gestão eficiente de dados é crucial para a tomada de decisões estratégicas 

e operacionais. A falta de políticas bem definidas e de uma estrutura organizacional clara para 

a gestão de dados, conforme observado na EFACEC, corrobora os resultados de Otto (2011) 

sobre os desafios enfrentados por muitas organizações na implementação de Data Governance. 

Além disso, a importância da formação contínua e da sensibilização dos colaborado-

res para a gestão de dados é realçada na literatura. Por exemplo, Tamm et al. (2011) sugerem 

que a educação e a formação são componentes essenciais para o sucesso do Data Governance, 

tendo em conta uma cultura de responsabilidade e integridade dos dados. A falta de tais 

programas na EFACEC, conforme identificado nas entrevistas, alinha-se com os desafios 

destacados por estes autores. 

Os resultados apresentados sugerem que a EFACEC enfrenta desafios significativos. 

As áreas de consciência, formalização, metadados, tutela, qualidade de dados e dados mestres 

necessitam de melhorias substanciais. Estas ações proporcionarão uma base sólida para a 

tomada de decisões informadas e para o desenvolvimento de estratégias de negócio eficazes 

(Khatri & Brown, 2010). 

Por fim, a melhoria das práticas de Data Governance na EFACEC não só irá melhorar 

a qualidade dos dados e a eficiência operacional, como também proporcionará um suporte 

crucial para a tomada de decisões e o planeamento de ações, tendo em conta os objetivos de 

negócio da organização, tal como sugerido por Tallon (2013). 

6.2. Contribuições, limitações e pistas para investigação futura  

Este estudo apresenta várias contribuições para a literatura sobre o Data Governance. 
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Primeiro, este estudo oferece uma visão detalhada sobre o nível de maturidade de Data Go-

vernance numa empresa com relevância internacional nos setores da energia, transportes, am-

biente e mobilidade elétrica. Através da aplicação do modelo de maturidade de Stanford, esta 

investigação fornece evidências empíricas sobre a situação das práticas de Data Governance, 

incluindo áreas como consciência, formalização, metadados, tutela, qualidade de dados e da-

dos mestres. Segundo, uma contribuição significativa deste estudo é a identificação das prin-

cipais lacunas e desafios enfrentados por uma empresa internacional na implementação efi-

caz do Data Governance. A falta de políticas formalizadas, a gestão inadequada de metadados 

e a insuficiência de programas de formação contínua são pontos críticos. Este diagnóstico 

detalhado proporciona uma base sólida para o desenvolvimento de estratégias de melhoria. 

Por fim, o estudo contribui para a compreensão do impacto do nível de maturidade de Data 

Governance na tomada de decisão e no planeamento de ação dentro da organização. A evidên-

cia de que a falta de dados confiáveis e a gestão ineficiente prejudicam a eficácia das decisões 

estratégicas e operacionais sublinha a importância de uma estrutura robusta de Data Gover-

nance. 

A principal limitação deste estudo é a limitação temporal. O tempo disponível para a 

realização do estudo e a recolha de dados restrita impediu uma análise mais extensa e deta-

lhada das práticas de Data Governance na EFACEC. Esta limitação refletiu-se numa amostra 

relativamente pequena de entrevistas, o que pode não capturar a totalidade das perceções e 

experiências dos colaboradores. Além disso, a análise focou-se predominantemente em ges-

tores e colaboradores diretamente envolvidos na gestão de dados, o que pode resultar numa 

visão enviesada. A inclusão de uma amostra maior abrangendo diferentes níveis hierárquicos 

e funções, poderia proporcionar uma compreensão mais completa da situação. Outra limita-

ção reside na natureza qualitativa do estudo, que embora ofereça uma compreensão profunda 

e detalhada carece de generalização estatística para outras organizações ou setores.  

Neste relatório podem ser mencionadas várias pistas para investigação futura. A pri-

meira relaciona-se com a adoção de uma abordagem longitudinal que permitisse acompanhar 

as mudanças e melhorias nas práticas de Data Governance ao longo do tempo. Esta abordagem 

ajudaria a compreender os impactos a médio e longo prazo das estratégias implementadas e 

a efetividade das intervenções propostas. Adicionalmente, seria benéfico realizar estudos 

comparativos com outras empresas do mesmo setor para identificar melhores práticas e es-

tratégias de sucesso que pudessem ser adaptadas e implementadas. Uma análise comparativa 
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ajudaria a contextualizar os desafios enfrentados e a desenvolver soluções mais eficazes. Ou-

tra área de interesse para investigação futura é a exploração do papel das tecnologias emer-

gentes, como a inteligência artificial e o Machine Learning, na melhoria das práticas de Data 

Governance. Estas tecnologias têm o potencial de automatizar e otimizar muitos processos de 

gestão de dados, oferecendo oportunidades significativas para aumentar a eficiência e a qua-

lidade dos dados. Finalmente, sugere-se a realização de estudos que explorem a relação entre 

Data Governance e outros domínios organizacionais, como a segurança da informação e a con-

formidade regulatória. Compreender estas interações pode ajudar a desenvolver uma abor-

dagem mais integrada e holística para a gestão de dados, promovendo uma cultura organiza-

cional que valorize a importância dos dados como um ativo estratégico. 
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Anexos 

Anexo 1 – Modelo de maturidade de gestão da informação da ARMA internacional 

 

Princípio Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 

Responsabilidade  Não existe um execu-
tivo sénior (ou pessoa 
de autoridade compará-
vel) responsável pelos 
registos ou informa-
ções.  

 

O papel do gestor de re-
gistos é praticamente 
inexistente, ou é um pa-
pel administrativo dis-
tribuído entre o pessoal 
geral.  

 

Os ativos de informa-
ção são geridos de 
forma dispersa ou não 
são geridos. 

Não existe um execu-
tivo sénior (ou pessoa 
de autoridade compará-
vel) envolvido ou res-
ponsável por registos 
ou informações.  

 

 

O papel do gestor de re-
gistos é reconhecido, 
embora a pessoa nessa 
função seja responsável 
apenas pela operação 
tática do programa de 
gestão de registos exis-
tente, que se preocupa 
principalmente com a 
gestão de registos, e não 
de todos os ativos de in-
formação.  

 

Na maioria dos casos, o 
programa de gestão de 

O papel do gestor de re-
gistos é reconhecido 
dentro da organização, 
e a pessoa nessa função 
é responsável pela ope-
ração tática do pro-
grama de gestão de re-
gistos estabelecido em 
toda a organização.  

 

A organização inclui re-
gistos eletrónicos como 
parte do programa de 
gestão de registos.  

 

O gestor de registos 
está ativamente envol-
vido em iniciativas es-
tratégicas de gestão de 
informação e registos 
com outros responsá-
veis da organização.  

 

A organização nomeou 
um profissional de ges-
tão da informação, que 
também supervisiona o 
programa de gestão de 
registos.  

 

O gestor de registos é 
um oficial sénior res-
ponsável por todos os 
aspetos táticos e estraté-
gicos do programa de 
gestão de registos, que é 
um elemento de um 
programa de gestão da 
informação.  

 

Um comité de stakehol-
ders que representa to-
das as áreas funcionais 
reúne-se periodica-
mente para rever a polí-
tica de disposição e ou-
tras questões 

A gestão sénior e o con-
selho de administração 
da organização atri-
buem grande importân-
cia à gestão da informa-
ção.  

 

O gestor de registos di-
rige o programa de ges-
tão de registos e reporta 
a um indivíduo no nível 
sénior de gestão (ex., di-
retor da gestão da infor-
mação).  

 

O diretor de gestão da 
informação e o gestor 
de registos são mem-
bros essenciais do 
corpo diretivo da orga-
nização.  

 

Os objetivos iniciais da 



43 

 

registos existente cobre 
apenas registos em pa-
pel.  

 

A função de tecnologia 
da informação ou de 
departamento é o líder 
para armazenar infor-
mações eletrónicas, e o 
gestor de registos não 
está envolvido nas dis-
cussões sobre sistemas 
eletrónicos.  

 

As informações não são 
armazenadas de forma 
sistemática. 

 

A organização está ci-
ente de que precisa de 
gerir os seus ativos de 
informação.  

A gestão sénior está 
consciente do pro-
grama de gestão de re-
gistos. 

 

A organização vê a pos-
sibilidade de estabelecer 
um programa de gestão 
da informação mais am-
plo para dirigir vários 
processos orientados 
por informações em 
toda a empresa. 

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à responsa-
bilidade. 

 

relacionadas à gestão de 
registos. 

organização relaciona-
dos à responsabilidade 
foram cumpridos, e 
existe um processo es-
tabelecido para garantir 
que os seus objetivos de 
responsabilidade sejam 
revistos e ajustados re-
gularmente. 

Transparência  É difícil obter informa-
ções oportunas sobre a 
organização, os seus ne-
gócios ou o seu pro-
grama de gestão de re-
gistos.  

 

A organização percebe 
que algum grau de 
transparência é impor-
tante nos seus proces-
sos de negócios e no 
programa de gestão de 
informações e registos 
para necessidades 

A transparência nos ne-
gócios e na gestão de in-
formações e registos é 
levada a sério, e a infor-
mação está disponível 
de forma sistemática e 
pronta quando necessá-
rio.  

A transparência é uma 
parte essencial da cul-
tura corporativa e é en-
fatizada na formação.  

 

A organização monito-
riza a conformidade 

A gestão sénior e o ór-
gão de gestão da organi-
zação (ex., conselho de 
administração) conside-
ram a transparência 
como uma componente 
chave da gestão da in-
formação.  
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Os processos de negó-
cios e de gestão de re-
gistos e informações 
não são bem definidos, 
e não há documentação 
clara e disponível sobre 
esses processos. Não há 
ênfase na transparência.  

 

A organização não con-
segue acomodar pron-
tamente pedidos de in-
formação, descoberta 
para litígios, respostas 
regulatórias, liberdade 
de informação ou ou-
tros pedidos (ex., de po-
tenciais parceiros de ne-
gócios, investidores ou 
compradores).  

 

A organização não esta-
beleceu controlos para 
garantir a consistência 
na divulgação de infor-
mações. 

comerciais ou regulató-
rias.  

 

Embora exista um grau 
limitado de transparên-
cia em áreas onde os re-
gulamentos o exigem, 
não há um esforço sis-
temático ou abrangente 
para a transparência na 
organização.  

 

A organização come-
çou a documentar os 
seus processos de negó-
cios e de gestão de in-
formações e registos. 

 

Existe uma política es-
crita sobre transparên-
cia nos negócios e na 
gestão de informações e 
registos.  

 

Os funcionários são 
educados sobre a im-
portância da transpa-
rência e os detalhes do 
compromisso da orga-
nização com a transpa-
rência.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à transpa-
rência na gestão da in-
formação.  

 

Os processos de negó-
cios e de gestão de in-
formações e registos 
são documentados.  

 

A organização pode 
acomodar a maioria dos 
pedidos de informação, 

regularmente.  

 

A documentação dos 
processos de negócios e 
de gestão de informa-
ções e registos é moni-
torizada e atualizada 
consistentemente.  

 

Pedidos de informação, 
descoberta para litígios, 
respostas regulatórias, 
liberdade de informa-
ção ou outros pedidos 
(ex., de potenciais par-
ceiros de negócios, in-
vestidores ou compra-
dores) são geridos atra-
vés de processos de ne-
gócios rotineiros. 

 

As ferramentas de soft-
ware em uso auxiliam na 
transparência.  

 

Os solicitantes, tribu-
nais e outras partes legi-
timamente interessadas 
estão consistentemente 
satisfeitos com a trans-
parência dos processos 
e as respostas da organi-
zação.  

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à transparência fo-
ram cumpridos, e existe 
um processo estabele-
cido para garantir que 
os seus objetivos de 
transparência sejam re-
vistos e ajustados regu-
larmente. 
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descoberta para litígios, 
respostas regulatórias, 
liberdade de informa-
ção ou outros pedidos 
(ex., de potenciais par-
ceiros de negócios, in-
vestidores ou compra-
dores). 

Integridade Não há auditorias siste-
máticas ou processos 
definidos para mostrar 
a autenticidade de um 
registo ou informação, 
o que significa que a sua 
origem, tempo de cria-
ção ou transmissão e 
conteúdo são conforme 
o declarado.  

 

Várias funções organi-
zacionais usam méto-
dos ad hoc para demons-
trar a autenticidade, 
conforme apropriado, 
mas a sua confiabilidade 
não pode ser facilmente 
garantida.  

Alguns registos e infor-
mações organizacionais 
são armazenados com 
os respetivos metada-
dos que demonstram a 
autenticidade; no en-
tanto, não há um pro-
cesso formal definido 
para o armazenamento 
de metadados e para a 
transparência dos da-
dos. 

 

Métodos de armazena-
mento de metadados e 
de demonstração de au-
tenticidade são reco-
nhecidos como impor-
tantes, mas são deixa-
dos para os diferentes 
departamentos trata-
rem como acharem 
apropriado. 

 

A organização tem um 
processo formal para 
garantir que o nível ne-
cessário de autentici-
dade possa ser aplicado 
aos seus sistemas e pro-
cessos.  

 

Os elementos de dados 
apropriados para de-
monstrar conformidade 
com a política são cap-
turados.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à integri-
dade.  

 

 

Há uma definição clara 
dos requisitos de meta-
dados para todos os sis-
temas, aplicações co-
merciais e registos ne-
cessários para assegurar 
a autenticidade dos re-
gistos e informações.  

 

Os requisitos de meta-
dados incluem requisi-
tos de segurança, con-
forme necessário, para 
demonstrar autentici-
dade.  

 

O processo de defini-
ção de metadados é 
uma parte integral da 
prática de gestão de re-
gistos na organização. 

 

Há um processo formal 
e definido para introdu-
zir novos sistemas de 
geração de registos, 
capturar os seus meta-
dados e cumprir outros 
requisitos de autentici-
dade. 

 

 Os controlos de inte-
gridade dos registos e 
informações são audita-
dos de forma confiável 
e sistemática. 

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à integridade foram 
cumpridos, e existe um 
processo estabelecido 
para garantir que os 
seus objetivos de inte-
gridade sejam revistos e 
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ajustados regularmente. 

Proteção  Não há consideração 
para a proteção da in-
formação.  

 

Os registos e informa-
ções são armazenados 
de forma desorgani-
zada, com a proteção 
sendo feita por vários 
grupos e departamen-
tos, sem controlos de 
acesso centralizados.  

 

Controlos de acesso, se 
existirem, são atribuí-
dos pelo autor. 

Alguma proteção dos 
ativos de informação é 
exercida. 

 

Existe uma política es-
crita para registos e in-
formações que reque-
rem um nível de prote-
ção (ex., registos de pes-
soal).  

 

No entanto, a política 
não fornece diretrizes 
claras e definitivas para 
todas as informações 
em todos os tipos de 
meios de comunicação.  

 

A orientação para os 
funcionários não é uni-
versal ou uniforme.  

 

A formação dos funcio-
nários não é formali-
zada.  

 

A política não aborda 

A organização tem uma 
política escrita formal 
para proteger registos e 
informações, bem 
como controlos de 
acesso centralizados.  

 

Considerações de con-
fidencialidade e privaci-
dade são bem definidas 
dentro da organização.  

 

A importância da trans-
parência dos dados é 
definida, quando apro-
priado.  

 

Formação para os fun-
cionários está disponí-
vel.  

 

Auditorias de registos e 
informações são con-
duzidas apenas em 
áreas regulamentadas 
do negócio. 

 

A organização imple-
mentou sistemas que 
proporcionam a prote-
ção da informação.  

 

A formação dos funcio-
nários é formalizada e 
bem documentada.  

 

Auditorias de confor-
midade e proteção são 
conduzidas regular-
mente. 

A gestão sénior e/ou 
outros órgãos de gestão 
(ex., conselho de admi-
nistração) atribuem um 
grande valor à proteção 
da informação.  

 

As informações de au-
ditoria são regular-
mente examinadas, e a 
melhoria contínua é re-
alizada.  

 

Incidentes de divulga-
ção inadequada ou 
perda de informação 
são raros.  

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à proteção foram 
cumpridos. 
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como trocar esses regis-
tos e informações entre 
stakeholders internos ou 
externos.  

 

Controlos de acesso são 
implementados pelos 
proprietários individu-
ais do conteúdo. 

Auditorias em outras 
áreas podem ser condu-
zidas, mas são deixadas 
à discrição de cada área 
funcional.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à proteção 
de registos e informa-
ções. 

Conformidade  Não há entendimento 
ou definição clara das 
informações ou registos 
que a organização é 
obrigada a manter.  

 

As informações não são 
geridas sistematica-
mente. Grupos e unida-
des dentro da organiza-
ção gerem informações 
como acham apropri-
ado, baseados na sua 
própria compreensão 
das responsabilidades, 
deveres e requisitos 
apropriados.  

 

Não há supervisão ou 

A organização identifi-
cou algumas das regras 
e regulamentos que go-
vernam o seu negócio e 
introduziu algumas po-
líticas de conformidade 
e boas práticas de ges-
tão de informação em 
torno dessas políticas.  

 

As políticas não são 
completas, e não há 
processos estruturados 
de responsabilidade ou 
controlos para a con-
formidade.  

 

Existe um processo de 
retenção, mas não é 

A organização identifi-
cou leis e regulamentos 
chave de conformidade.  

 

A criação e captura de 
informações são reali-
zadas sistematicamente 
na maioria dos casos de 
acordo com os princí-
pios de gestão de infor-
mação.  

 

A organização tem um 
código de conduta em-
presarial que está inte-
grado à sua estrutura e 
políticas gerais de ges-
tão da informação.  

A organização imple-
mentou sistemas para 
capturar e proteger in-
formações para todos 
os repositórios e siste-
mas chave.  

 

Os registos estão vincu-
lados aos metadados 
utilizados para demons-
trar e medir a conformi-
dade.  

 

Os funcionários são 
treinados adequada-
mente, e as auditorias 
são conduzidas regular-
mente.  

A importância da con-
formidade e o papel dos 
registos e informações 
são claramente reco-
nhecidos ao nível da 
gestão sénior e do ór-
gão de gestão (ex., con-
selho de administra-
ção). 

 

Processos de auditoria e 
melhoria contínua estão 
bem estabelecidos e são 
monitorizados pela ges-
tão sénior.  

 

Os papéis e processos 
para gestão de informa-
ção e descoberta são 
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orientação central e não 
há uma posição defen-
sável consistente sobre 
a gestão da informação.  

 

Não há um processo 
definido ou geralmente 
compreendido para im-
por processos legais, de 
auditoria ou de produ-
ção de informações.  

 

A organização tem uma 
exposição significativa a 
consequências adversas 
devido a práticas de 
conformidade deficien-
tes. 

bem integrado aos pro-
cessos de gestão de in-
formação e descoberta 
da organização, e a or-
ganização não tem total 
confiança nele. 

 

A conformidade é alta-
mente valorizada e 
mensurável, e registos e 
informações adequados 
que demonstrem a con-
formidade da organiza-
ção são mantidos.  

 

O processo de retenção 
é integrado aos proces-
sos de gestão de infor-
mação e descoberta da 
organização para os sis-
temas críticos, e é geral-
mente eficaz.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à conformi-
dade. 

 

A exposição da organi-
zação a consequências 
adversas devido a práti-
cas de má gestão e ges-
tão da informação é re-
duzida.  

 

A falta de conformi-
dade é consistente-
mente corrigida através 
da implementação de 
ações corretivas defini-
das.  

 

Os registos de audito-
rias e formações estão 
disponíveis para serem 
revistos. 

 

Nas áreas jurídicas, de 
auditoria e produção de 
informação, os proces-
sos são bem geridos e 
eficazes, com funções 
definidas e processos 
repetíveis que estão in-
tegrados nas informa-
ções da organização do 
programa de gestão. 

 

A organização corre 
baixo risco de conse-
quências adversas de 
má gestão de informa-
ções e práticas de ges-
tão. 

integrados, e esses pro-
cessos são bem desen-
volvidos e eficazes.  

 

A organização sofre 
poucas ou nenhumas 
consequências adversas 
baseadas em falhas de 
gestão e conformidade 
da informação.  

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à conformidade fo-
ram cumpridos, e existe 
um processo estabele-
cido para garantir que 
os seus objetivos de 
conformidade sejam re-
vistos e ajustados regu-
larmente. 
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Disponibilidade Os registos e outras in-
formações não estão 
prontamente disponí-
veis quando necessário, 
e/ou não está claro a 
quem pedir quando há 
necessidade de serem 
produzidos.  

 

Demora-se a encontrar 
a versão correta, a ver-
são assinada ou a versão 
final da informação, se é 
que pode ser encon-
trada.  

 

Os registos e outras in-
formações carecem de 
ferramentas de localiza-
ção, como vários índi-
ces, metadados e outras 
metodologias.  

 

A descoberta legal e os 
pedidos de informação 
são difíceis porque não 
é claro onde a informa-
ção reside ou onde a có-
pia final está localizada. 

Mecanismos de recupe-
ração de registos e in-
formações foram im-
plementados em algu-
mas partes da organiza-
ção.  

 

Nesses locais com me-
canismos de recupera-
ção, é possível distinguir 
entre registos oficiais, 
duplicados e informa-
ções não registadas.  

 

Existem algumas políti-
cas sobre onde e como 
armazenar registos e in-
formações oficiais, mas 
um padrão não é im-
posto em toda a organi-
zação.  

 

Responder a descober-
tas legais e pedidos de 
informação é compli-
cado e dispendioso de-
vido ao tratamento in-
consistente das infor-
mações. 

Existe um padrão para 
onde e como os registos 
e informações são ar-
mazenados, protegidos 
e disponibilizados.  

 

Existem políticas clara-
mente definidas sobre o 
manuseio de registos e 
informações.  

 

Os mecanismos de re-
cuperação de registos e 
informações são con-
sistentes e contribuem 
para uma recuperação 
oportuna.  

 

Na maioria das vezes, é 
fácil determinar onde 
encontrar a versão au-
têntica e final de qual-
quer informação.  

 

Os processos de desco-
berta legal e pedidos de 
informação são bem 
definidos e sistemáti-
cos.  

As políticas de gestão 
da informação foram 
claramente comunica-
das a todos os funcioná-
rios e outras partes inte-
ressadas. 

 

Existem diretrizes cla-
ras e um inventário que 
identifica e define os 
sistemas e seus ativos de 
informação. Os registos 
e informações estão 
consistentemente e 
prontamente disponí-
veis quando necessário.  

 

Sistemas e controlos 
apropriados estão em 
vigor para a descoberta 
legal e pedidos de infor-
mação.  

 

A automação é adotada 
para facilitar a imple-
mentação consistente 
dos processos de reten-
ção e pedidos de infor-
mação. 

A gestão sénior e o ór-
gão de gestão (ex., con-
selho de administração) 
apoiam continuamente 
a melhoria dos proces-
sos que afetam a dispo-
nibilidade de registos e 
informações.  

 

Existe um programa or-
ganizado de formação e 
melhoria contínua em 
toda a organização.  

 

Há um retorno sobre o 
investimento mensurá-
vel para a organização 
como resultado da dis-
ponibilidade de registos 
e informações.  

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à disponibilidade 
foram cumpridos, e 
existe um processo es-
tabelecido para garantir 
que os seus objetivos de 
disponibilidade sejam 
revistos e ajustados 



50 

 

 

Os sistemas e a infraes-
trutura contribuem para 
a disponibilidade de re-
gistos e informações.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à disponibi-
lidade de registos e in-
formações. 

regularmente. 

Retenção Não há um cronograma 
ou política de retenção 
de registos documen-
tada atual.  

 

Regras e regulamentos 
que deveriam definir a 
retenção não são identi-
ficados ou centraliza-
dos. As diretrizes de re-
tenção são, no melhor 
dos casos, aleatórias.  

 

Na ausência de crono-
gramas e políticas de re-
tenção, os funcionários 
ou mantêm tudo ou 
descartam registos e 

Um cronograma de re-
tenção e políticas estão 
disponíveis, mas não 
abrangem todos os re-
gistos e informações, 
não passaram por uma 
revisão oficial, e não são 
bem conhecidos na or-
ganização.  

 

O cronograma e as po-
líticas de retenção não 
são regularmente atuali-
zadas ou mantidas.  

 

Não há formação nem 
educação sobre as polí-
ticas de retenção. 

A organização instituiu 
uma política para reten-
ção de registos e infor-
mações. Um crono-
grama de retenção for-
mal, vinculado a regras 
e regulamentos, é con-
sistentemente aplicado 
em toda a organização. 

 

Os funcionários da or-
ganização são conhece-
dores da política de re-
tenção e compreendem 
as suas responsabilida-
des pessoais pela reten-
ção de registos e infor-
mações.  

 

Os funcionários com-
preendem como classi-
ficar registos e informa-
ções de forma apropri-
ada.  

 

Há formação sobre re-
tenção. Os cronogra-
mas de retenção são re-
vistos regularmente e 
há um processo para 
ajustá-los conforme ne-
cessário. 

 

A retenção de registos e 
informações é um obje-
tivo organizacional im-
portante.  

A retenção é um item 
importante ao nível da 
gestão sénior e do ór-
gão de gestão (ex., con-
selho de administra-
ção).  

 

A retenção é vista de 
forma holística e apli-
cada a todas as informa-
ções na organização, 
não apenas aos registos 
oficiais.  

 

A informação é consis-
tentemente retida por 
períodos de tempo 
apropriados.  
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informações com base 
nas suas próprias neces-
sidades comerciais, em 
vez das necessidades or-
ganizacionais. 

A organização definiu 
objetivos específicos re-
lacionados à retenção.  

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à retenção foram 
cumpridos, e existe um 
processo estabelecido 
para garantir que os 
seus objetivos de reten-
ção sejam revistos e 
ajustados regularmente. 

Disposição  Não há documentação 
dos processos (se hou-
ver algum) usados para 
orientar a transferência 
ou disposição de regis-
tos e informações.  

 

O processo para sus-
pender a disposição em 
caso de investigação ou 
litígio é inexistente ou 
inconsistente em toda a 
organização. 

Diretrizes preliminares 
para disposição são es-
tabelecidas.  

 

Há uma compreensão 
da importância de sus-
pender a disposição de 
forma consistente, 
quando necessário.  

 

Pode não haver aplica-
ção e auditoria da dis-
posição. 

Procedimentos oficiais 
para a disposição e 
transferência de regis-
tos e informações fo-
ram desenvolvidos.  

 

Políticas e procedimen-
tos oficiais para suspen-
der a disposição foram 
desenvolvidos.  

 

Embora as políticas e 
procedimentos existam, 
podem não ser padroni-
zados em toda a organi-
zação.  

 

A organização definiu 
objetivos específicos 

Os procedimentos de 
disposição são compre-
endidos por todos e 
aplicados de forma con-
sistente em toda a em-
presa. 

 

O processo de suspen-
são da disposição é de-
finido, compreendido e 
utilizado de forma con-
sistente em toda a orga-
nização.  

 

Registos e informações 
em todos os suportes 
são dispostos de forma 
apropriada ao conteúdo 
da informação e às polí-
ticas de retenção. 

O processo de disposi-
ção abrange todos os 
registos e informações 
em todos os suportes.  

 

A disposição é assistida 
pela tecnologia e está 
integrada em todas as 
aplicações, armazéns de 
dados e repositórios.  

 

Os processos de dispo-
sição são consistente-
mente aplicados e efica-
zes.  

 

Os processos de dispo-
sição são regularmente 
avaliados e melhorados.  
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relacionados à disposi-
ção. 

 

Os objetivos iniciais da 
organização relaciona-
dos à disposição foram 
cumpridos, e existe um 
processo estabelecido 
para garantir que os 
seus objetivos de dispo-
sição sejam revistos e 
ajustados regularmente. 

 

Adaptado de Library of  Virginia. (n.d.) 
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Anexo 2 - Modelo de Maturidade do Programa IAM da Gartner  

 

Nível de 
maturidade 
do programa 
de Gestão 
de Identi-
dade e 
Acesso 
(IAM) 

1-Inicial 2-Em desen-
volvimento 

3-Definido 4-Gerido 5-Otimizado 

Gestão Ad hoc, in-
formal 

Inclui-se den-
tro da Info-
Sec (e das es-
truturas de 
gestão da In-
foSec) 

Estrutura de 
gestão IAM 
definida e 
aceite 

Estrutura de 
gestão IAM 
cumprida e 
refinada 

Otimização 
da gestão 
IAM 

Organização Informal, 
funções bási-
cas, responsa-
bilidades des-
centralizadas 

Projetos téc-
nicos patroci-
nados por 
Unidades de 
Negócio 
(BUs) e Dire-
tor de Segu-
rança da In-
formação 
(CISO); in-
ventário in-
formal de 
competências 
IAM 

Departa-
mento de Co-
ordenação de 
Projetos 
(PMO) IAM 
estabelecido, 
funções IAM 
e necessida-
des de forma-
ção definidas 

PMO IAM 
ativo, matriz 
Responsável- 
Consultado- 
Aprovado- 
Informado 
(RACI) defi-
nida; desen-
volvimento 
proativo de 
competências 

Integração 
ótima com o 
negócio; 
competências 
otimizadas 

Visão e es-
tratégia 

Consciência 
conceptual 
no máximo 

Certos impul-
sionadores de 
negócios 
identificados; 
prioridades 
táticas defini-
das 

Visão ali-
nhada ao ne-
gócio defi-
nida; priori-
dades estraté-
gicas defini-
das 

Visão e estra-
tégia IAM 
continua-
mente revis-
tas para 
acompanhar a 
estratégia de 
negócios 

Otimização 
periódica da 
visão e da es-
tratégia 

Processos  Ad hoc, infor-
mal 

Processos se-
miformaliza-
dos específi-
cos para Uni-
dade de Ne-
gócio (BUs) e 
alvo 

Processos 
formais defi-
nidos, consis-
tentes entre 
BUs e siste-
mas alvo 

Processos 
formais inte-
grados e refi-
nados; alinha-
dos com pro-
cessos de ne-
gócios 

Otimização 
de processos 

Desenho de 
arquitetura e 

Possível uso 
de ferramen-
tas de 

Projetos téc-
nicos desarti-
culados; 

Arquitetura 
IAM discreta 
definida; 

Arquitetura 
IAM refinada 
e alinhada 

Arquitetura 
IAM 



54 

 

infraestru-
tura 

produtividade 
específicas 
para o alvo
  

redundância 
tecnológica 
provável 

racionalização 
e consolida-
ção em curso 

 
 

com Arquite-
tura Empre-
sarial (EA) 

embutida na 
EA; otimiza-
ção 

Valor para o 
negócio 

Nenhum 
mensurável 

Eficiência tá-
tica e (talvez) 
melhorias de 
eficácia; baixo 
valor direto 

Melhorias 
sustentadas e 
quantificáveis 
ligadas ao im-
perativo de 
Gestão, Risco 
e Conformi-
dade (GRC); 
valor direto 
moderado 

Contribuição 
sustentada e 
quantificável 
para todos os 
principais im-
perativos de 
negócios; alto 
valor direto 

Otimização 
do valor para 
o negócio; 
valor direto 
transformaci-
onal 

 

Adaptado de Gartner (2008) 
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Anexo 3 - Níveis de maturidade da gestão de informação do Modelo E-Ark  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informação 

sobre o risco 

     

Foco  Arquivo infor-

mal e ad hoc 

Gestão básica 

de arquivos  

Padronização 

do processo ar-

quivístico 

Gestão quanti-

tativa do pro-

cesso de ar-

quivo 

Gestão contí-

nua do pro-

cesso de ar-

quivo  

Resultado  Menor quali-

dade/Maior 

risco 

Baixa quali-

dade/Alto 

risco  

Qualidade mé-

dia/Risco mé-

dio 

Maior quali-

dade/Baixo 

risco 

Melhor quali-

dade/Menor 

risco 

 

 

Adaptado de E-ARK Project (2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estágios de maturidade da gestão de informação 

Inicial 

Gerido  

Definido 

Gerido quan-
titativamente  

Otimizado   

V
al

o
r 

d
a 

in
fo

rm
aç

ão
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Anexo 4 - Estágios de maturidade da gestão de informação do Modelo E-Ark 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adaptado de E-ARK Project (2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

G 5.1. – Áreas potenciais para melhoria  
G 5.2. – Seleção e implementação de melhorias  
G 5.3. – Avaliação dos efeitos das melhorias  
G 5.4. – Determinação das causas dos resultados selecionados  
G 5.5. – Abordagem das causas dos resultados selecionados  
M 5.1. – Melhoria contínua 
M 5.2. – Reconhecimento da organização na comunidade 

 

G 4.1. – Objetivos de qualidade e desempenho do processo  
G 4.2. – Medidas e técnicas analíticas para a gestão quantitativa 
G 4.3. – Análise de desempenho do processo  
G 4.4. – Linhas de base de desempenho do processo  
M 4.1. – Processos de planeamento empresarial 
M 4.2. – Processos críticos  

 

M 3.1. – Competências 
M 3.2. – Plano de formação 
M 3.3. – Partilha de conhecimento 
M 3.4. – Plano de certificação 
M 3.5. – Conformidade com normas relevantes  
M 3.6. – Plano estratégico de preservação 
M 3.7. – Histórico de mudanças nos procedimentos e operações 
M 3.8. – Transparência e prestação de contas  
M 3.9. – Práticas e procedimentos financeiros  
M 3.10. – Gestão de risco, benefícios, investimentos e despesas 
M 3.11. – Processo de gestão de mudanças  
M 3.12. – Contratos e acordos de depósito  

 

M 2.1. – Declaração de missão 
M 2.2. – Definição das necessidades da comunidade designada  

 
Não existem critérios nem propósitos  

Estágios de maturidade da gestão de informação  

N
ív

el
 1

  
N

ív
el

 2
  

N
ív

el
 3

  
N

ív
el

 4
  

N
ív

el
 5

  

Valor da informação 

Otimizado  

Gerido quan-
titativamente  

Definido  

Gerido  

Inicial  
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Anexo 5 – Guião de entrevistas semiestruturadas (Modelo Stanford)  

Objetivo 1: Caracterizar a situação de Data Governance na empresa EFACEC 

Consciência 

1. Como é que avalia os colaboradores quanto às suas responsabilidades, políticas e capacidades 

relativas ao Data Governance? 

2. Destaca alguns pontos positivos ou negativos e áreas que considera críticas?  

Formalização  

1. Como são definidos e operacionalizados os papéis e as políticas de gestão de dados?  

2. Quais são as ferramentas e práticas utilizadas para garantir a eficiência na gestão de dados? 

Metadados  

1. Como é que a EFACEC gere a criação e gestão de metadados entre diferentes departamen-

tos?  

2. Conseguem desenvolver políticas e competências alinhadas com a maturidade dos metada-

dos?  

Tutela  

1. Como são definidos os papéis dos responsáveis pelos dados? 

2. Até que ponto considera que as capacidades desenvolvidas e as políticas de suporte permitem 

uma tutela eficiente?  

Qualidade de Dados 

1. Como é que promovem a formação em qualidade de dados entre os colaboradores? 

2. Como é que são aplicadas políticas que permitem uma melhoria na integridade dos dados? 

Dados Mestres  

1. Como é gerem os dados mestres na organização, desde as responsabilidades até às políticas 

definidas? 

2. Quais são mecanismos e habilidades aplicados que garantem a eficácia na gestão de dados 

mestres? 

Objetivo 2: Analisar o impacto do estado de Data Governance na tomada de decisão e no planeamento 

de ação na organização. 

1. Como avalia a influência do estado de Data Governance na qualidade das decisões tomadas? 

2. Pode dar exemplos de como a gestão de dados afeta o planeamento de ação na organização? 



58 

 

3. Como é que a estrutura de Data Governance da EFACEC apoia ou limita a inovação nos pro-

cessos de negócio? 

4. Em que medida a abertura de dados na empresa contribuiu para melhorar a colaboração 

interdepartamental? 

5. Pode descrever um caso em que a responsabilidade na gestão de dados foi crucial para o 

resultado de um projeto? 

6. Como é que o conhecimento partilhado sobre os dados influencia a eficiência operacional 

na EFACEC? 

7. A estratégia de Data Governance da EFACEC permite uma adaptação eficaz às mudanças tec-

nológicas rápidas, como a inteligência artificial? 

 

 

 


